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RESUMO 
 
 
 
 
SANTOS, Ana Cristina Ribeiro dos. “Io speriamo che me la cavo”: considerações sobre 
o registro infantil napolitano. Rio de Janeiro, 2007. Dissertação apresentada ao Programa 
de Mestrado em Língua Italiana. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2007. 
 
 
 
Esta dissertação trata do registro infantil napolitano através da obra Io speriamo che me la 
cavo de Marcello D’Orta. Utilizamos como corpus  as redações de alunos deste autor,  
textos produzidos por crianças em língua italiana com interferência do dialeto napolitano e 
seus erros mais comuns. Procurou-se analisar o discurso escrito como integrante de uma 
discussão ideológica, visando-se demonstrar que as diversas realidades dos alunos os 
levam a cometerem erros que podem ser corrigidos pelos professores a partir do momento 
em que se tem como foco o ensino nos acertos e não nos erros. Neste estudo, objetivou-se 
apresentar uma fundamentação teórica que instrumentaliza o professor no sentido de que 
este compreenda melhor alguns conceitos básicos para o processo ensino/aprendizagem de 
língua materna e italiano língua estrangeira, a partir da demonstração das principais 
dificuldades encontradas pelos alunos. 
 
 
 
Palavras-chave: Língua italiana. Dialeto napolitano. Língua escrita. Erros. Análise 
lingüística. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




ABSTRACT 
 
 
 
 
SANTOS, Ana Cristina Ribeiro dos. “Io speriamo che me la cavo”: considerações sobre 
o registro infantil napolitano.  Rio de Janeiro, 2007. Dissertação apresentada ao Programa 
de Mestrado em Língua Italiana. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2007. 
 
 
 
  This thesis deals with napolitan infantile register through the “Io speriamo che me 
la cavo” of Marcello D'Orta. We use as corpus writings of pupils of this author, texts 
produced for children in Italian language with more common interference of napolitan 
dialect and its errors. It analyzed written speech as integrant of an ideological quarrel, 
aiming to demonstrate that diverse realities of pupils take them to commit errors that can 
be corrected by professors from the moment where education in focused in the rightnesss 
and not in errors has as focus. This study objectified to present a theoretical recital that 
instrumentalists professor in direction of that this better understands some basic concepts 
for teaching/learning process of mother language and Italian foreign language, 
demonstrating main difficulties found for pupils. 
 
 
 
 
 
Key-words: Italian language. Napolitano dialect. Written language. Errors. Linguistic 
analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
O livro Io speriamo che me la cavo de Marcello D’Orta, autor pouco conhecido no 
Brasil, faz parte do meu acervo pessoal de preciosidades trazidas da Itália. O interesse em 
usá-lo nesta dissertação aconteceu durante o curso de mestrado, ao cursar a disciplina 
Variação e Mudanças na Área Românica, ministrada pela minha orientadora – a 
Professora Annita Gullo. A presença do dialeto napolitano nos textos que compõem o 
livro e a imediata provocação de seu título originou uma série de indagações/reflexões 
sobre o processo de ensino/aprendizagem de língua e culminando estas com a presente 
Dissertação de Mestrado. 
  As várias leituras do livro que, num primeiro momento, nos parece cômico nos 
proporcionaram questionamentos a cerca do que seria o ato de ensinar em geral, ensinar 
língua estrangeira e, principalmente, ensinar italiano num contexto semelhante àquele 
apresentado por Marcello D’Orta. Para tentar responder e entender tais questionamentos, 
buscamos leituras em vários teóricos que tratam do assunto. 
  A interação entre alunos e professores é essencial para o processo de ensino e 
aprendizagem, e para que haja o sucesso, vale lembrar a teoria piagetiana, segundo a qual, 
o aluno só aprende quando realmente compreende o significado daquilo que lhe é 
apresentado. Assim, o conhecimento é construído socialmente, como assinala Moita 
Lopes, e “implícita está, assim, a visão de que o conhecimento é um processo para o qual 
colaboram aqueles envolvidos na prática da sala de aula” (LOPES, 1996: 95). 
Foucault (1977), ao buscar a arqueologia do saber, estudando as ciências humanas e 
suas influências sobre o indivíduo, pesquisava o ser humano em suas relações com o 
discurso e o saber, investigando a cognição através do discurso e da linguagem. Passou a 
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procurar as vozes que não tiveram seu espaço na história, ao inserir a questão do poder - e 
como se dá a formação deste -, intrinsecamente associado ao saber. Para ele, linguagem e 
poder estão intimamente interligados, e torna-se relevante investigar o papel social da 
leitura em sala de aula sob o ponto de vista de como a linguagem pode se constituir em um 
poder que permite, ao aluno, a construção de significados e sua inserção no mundo. 
  Na atualidade, os educadores em geral (professores, especificamente) tendem a ser 
vistos como “guias” que orientam as pessoas em suas próprias descobertas sobre o mundo, 
e não apenas transmissores de conhecimento. Essa dinâmica é a base do processo de 
ensino-aprendizagem, pois sem o envolvimento de todas as partes, o trabalho fica 
incompleto. Para a compreensão desse processo, é necessário não só agrupar os fatores 
sociais e políticos que estão em jogo nessa relação, como também buscar formas de 
aproximar todos os segmentos visando essa proposta globalizante de educação total. 
Sob essa visão, o indivíduo aprende e se desenvolve com aquilo que faz sozinho, de 
forma independente e com aquilo que faz com a colaboração de outras pessoas. É, 
portanto, por meio da experiência, da observação e da exploração de seu ambiente que se 
constrói seu conhecimento, modifica situações, reestrutura seus esquemas de pensamento, 
interpreta e busca soluções para fatos novos o que favorece e muito, o desenvolvimento 
intelectual do indivíduo. 
É nesse cenário que o professor tem um papel fundamental ao se configurar como o 
intermediador da construção desse saber e desses significados, como assinala Paulo Freire: 
 
Toda prática educativa implica numa concepção dos seres humanos e do 
mundo. Toda prática educativa envolve uma postura teórica por parte do 
educador. Esta postura, em si mesma, implica – às vezes mais, às vezes 
menos explicitamente – numa concepção dos seres humanos e do 
mundo. E não poderia deixar de ser assim. Na verdade, esta orientação  
no mundo só pode ser realmente compreendida na unidade dialética entre 
subjetividade e objetividade. Assim entendida, a orientação no mundo 
põe a questão das finalidades da ação ao nível da percepção crítica da 
realidade (FREIRE, 1982: 42). 
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Ainda em concordância com a visão freireana, entendemos que não é possível 
“linguagem sem pensamento e linguagem-pensamento sem o mundo a que se referem, a 
palavra humana é mais que um mero vocábulo – é palavração” (FREIRE, 1982: 49). A 
escrita e a leitura se revelam, portanto, como um instrumento para a compreensão do ser 
no mundo e para sua interpretação deste mundo, tornando o indivíduo mais consciente dos 
significados daquilo que está sendo apreendido no processo de ensino-aprendizagem. . 
  A aplicação da lingüística do texto ao ensino da língua estrangeira implica no 
estudo tanto das teorias quanto da sua aplicabilidade e de modelos sempre presentes; mas 
essa presença, longe de significar aplicação imediata, pressupõe antes o reconhecimento 
das potenciais implicações na prática de alguns conceitos teóricos fundamentais, que é uma 
das questões investigadas no presente estudo. 
  Uma atitude pedagógica e didaticamente correta vem ao encontro da coerência de 
ministrar uma disciplina que resulta do desenvolvimento de um esquema conceitual 
fundado em quatro pilares básicos: os conceitos de linguagem, língua, discurso e texto. 
  O mesmo caráter teórico-prático se manifesta na aceitação do princípio da 
reciprocidade entre os processos de recepção e de produção textual, entre as atividades de 
leitura e escrita. Devem ser dadas aos alunos, portanto, oportunidades várias para,  
individualmente e em grupo, testarem a validade dos princípios e a operacionalidade dos 
métodos não só através da leitura de textos, mas também pela análise crítica do seu próprio 
desempenho lingüístico, quer oral, quer escrito.   
No caso do estudo de uma língua, o aluno aprende a partir da sua experiência com a 
língua falada, cujo aprendizado se dá de forma natural. Já no caso da escrita, o aprendizado 
é adquirido, e essa questão é nodal para se compreender o tema do presente estudo, tendo 
em vista a hipótese do trabalho se basear na investigação sobre as diferenças existentes 
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entre a língua escrita e a língua falada, abordando-se o problema sob o ponto de vista do 
ensino da língua italiana. 
Podemos recordar que a compreensão de uma língua não passa, somente, pela 
leitura, mas também pela atribuição de significados, como, por exemplo, quando a criança 
reconhece o logotipo de uma lanchonete e entende o que ele representa. Dessa forma, uma 
criança pequena, ainda não alfabetizada, já lê, de alguma forma, pois 
 
a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura 
desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem 
e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser 
alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o 
texto e o contexto. (FREIRE, 1985: 11-12) 
 
Freire (1985) esclarece que a leitura da palavra é precedida da leitura do mundo e 
também enfatiza a importância crítica da leitura na alfabetização, colocando o papel do 
educador dentro de uma educação, onde o seu fazer deve ser vivenciado, dentro de uma 
prática concreta de libertação e construção da história, inserindo o alfabetizando num 
processo criador, de que ele é também um sujeito. 
A construção desses significados implica, porém, na diferenciação de alguns 
conceitos que explicitamos a seguir. A primeira questão a discutir é se alfabetização e 
letramento são sinônimos. 
Como professora de língua italiana vemos, com grande interesse, o esclarecimento 
deste binômio posto que tanto a palavra quanto o conceito de “letramento” foram cunhados 
recentemente para designar a sua recente ocorrência na língua, ao contrário das palavras e 
dos conceitos atribuídos a analfabeto, analfabetismo e alfabetização que são conhecidas e 
utilizadas pelo público especializado e leigo da língua portuguesa há, grosso modo, alguns 
séculos, conforme analisa Soares (1999). 
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  Como afirma a autora, para novos fenômenos, sejam eles realmente inéditos ou 
representem apenas fatos nunca antes discriminados, faz-se necessário criar ou recuperar 
vocábulos na língua. 
  Sob esse cenário e tendo como eixo central a abordagem que privilegia o papel 
social da construção de significados em sala de aula de língua estrangeira este trabalho foi 
elaborado em concordância com o que James Heap (1991) define como o papel social do 
aprendizado em sala de aula, entendido como um fenômeno cultural e não um fenômeno 
natural.   
  Pretende-se discutir, no presente trabalho, a ação humana no contexto de ensino, 
mais especificamente nas aulas em língua estrangeira. A ação humana, entendida como ato 
social, envolve, permeia, influencia e transforma a humanidade e suas relações sociais, seja 
por meio de manifestações críticas e questionadoras ou por meio da perpetuação do senso 
comum (CHAUÍ, 1995). 
  Para Bakhtin, toda ação humana é e está localizada no mundo, constituindo-se em 
um ato social que se desenrola em um meio ao mesmo tempo geral e específico. É 
específico, por tratar-se de um fato localizado espacial e temporalmente, vivenciado por 
cada um dos milhões de seres humanos sobre a face da terra como algo individual, pessoal, 
subjetivo. E geral, pelo seu caráter histórico, delimitado pelos aspectos social, político e 
econômico daquele momento global, constituindo-se em “um processo de evolução 
ininterrupto, que se realiza através da interação verbal social dos locutores” (BAKHTIN, 
1981: 127). 
   Sendo assim, verificamos junto a Bakhtin (1981: 123) que “o discurso escrito é de 
certa maneira parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala”, o que nos 
remete à questão da formação de professores e da adequação dos currículos escolares a 




 
17
uma visão mais humana de concepção pedagógica  que esteja em consonância, sobretudo, 
com as realidades dos alunos. 
  Tendo essa linha de raciocínio a permear a estrutura do trabalho, pretendemos a 
seguir apresentar a fundamentação teórica que o instrumentaliza e que nos auxilia a 
compreender melhor alguns conceitos e suas diferenças. Justifica-se aqui, deste modo, a 
pertinência em se definir diferenças e uso destes conceitos para este estudo, posto que a 
prática social da escrita, seja em língua materna ou estrangeira, é o que permeia o conceito 
de letramento. 
  Em relação ao ensino de língua italiana, utilizamos como corpus as redações de 
alunos de Marcello D’Orta em “Io speriamo che me la cavo”: textos produzidos na língua 
italiana com marcas do dialeto napolitano, apresentando seus erros mais comuns e 
representando a fala/discurso daquelas crianças napolitanas. O processo de 
ensino/aprendizagem dentro desse contexto nos leva a questionamentos e a buscar 
soluções. 
  Com as preocupações centrais de teorizar sobre a prática das interações através da 
linguagem, criando subsídios para o trabalho aplicado, a Lingüística Aplicada, no âmbito 
do ensino-aprendizagem de línguas (materna e estrangeira), vem se propondo, a partir de 
problemas práticos, isto é, encontrados no dia-a-dia da sala de aula, construir metodologias 
de pesquisa capazes de levar à solução desses mesmos problemas. 
  Tanto na acepção de aplicação de teorias lingüísticas quanto de ciência autônoma, 
marcada pela transdisciplinaridade, trabalha com a dicotomia teoria/prática, embora de 
modos diferentes; a primeira, de forma explícita: em posição secundária com relação aos 
lingüistas, os lingüistas aplicados estudam os modos de aplicação dessa mesma teoria; e a 
segunda, de forma camuflada: os lingüistas aplicados buscam transitar livremente de uma a 
outra. 
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  Em ambos os casos, o professor constitui um intermediário entre as reflexões 
teóricas dos pesquisadores e os alunos, em quem recaem as soluções encontradas ou as 
inovações pedagógicas. Assim sendo, conclui-se que a língua, viva, deve ser 
compreendida e construída a partir do esforço conjunto de toda a sociedade. 
  Para Bordieu (1978), capital lingüístico é explicado em função da linguagem, isto é, 
a comunicação, e ocorre quando as situações de relações de força lingüística são fortes o 
suficiente para transmitirem uma mensagem, mesmo que esta não seja explicitamente 
elaborada em sua oralidade. Dessa forma, a língua é vista como um produto de um 
mercado lingüístico. 
  A linguagem popular é espontânea e só existe à margem do discurso dominante 
oficial, enquanto que para a linguagem oficial existe um equilíbrio nas relações. 
Trabalhando os conceitos com circularidade, o autor retoma a idéia de habitus, 
contextualizando o sujeito, enquanto ator social, que recebe informações mas também é 
agente das transformações e conclui que o habitus se modifica no tempo através da 
interação dos indivíduos, exigindo ainda transformação e adaptação. 
  Tudo isso leva a pensar no ambiente escolar, que apresenta um discurso oficial e 
que é apresentado ao estudante de forma impositiva, muitas vezes sem interação com ele.  
O aluno se encontra na posição de “dominado” cultural em sua relação com a escola, e é 
obrigado a aceitar o capital lingüístico do dominante, o que faz com que suas elaborações 
só sejam aceitas quando manifestadas na linguagem oficial e dominante. Feitas estas 
considerações, espera-se que a Lingüística possa fornecer sua contribuição para uma 
melhor Educação. 
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2   “IO SPERIAMO CHE ME LA CAVO”: CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
 
 
2.1  O AUTOR 
 
Marcello D’Orta, autor da obra escolhida como objeto do presente estudo, nasceu 
em 1953, em Nápoles, onde vive e trabalha ainda hoje. Antes de dedicar-se inteiramente à 
atividade de escritor, foi professor, durante quinze anos, do ensino fundamental em sua 
cidade natal. Aprendeu a língua italiana quando começou a frequentar a escola e, 
naturalmente, o dialeto napolitano desde suas primeiras palavras aprendidas em casa e, 
posteriormente, desenvolvido no convívio com as pessoas do “paese” onde viveu. 
  Da experiência como professor, declara em uma entrevista realizada: 
 
 
Mi resta la conoscenza più approfondita dell'universo infantile, 
soprattutto il mondo del loro disagio. Ho insegnato nelle zone più 
depresse e ad alta densità criminale della città (Forcella, 
Secondigliano, Arzano) tuttavia scoprendo, nei fanciulli, 
un'umanità insospettabile. In tanto degrado ambientale e umano, la 
loro lezione di vita (mai scoraggiarsi, guardare sempre a chi sta 
peggio di te, prendere la vita con filosofia, lottare per raggiungere 
l'obiettivo) è stata fondamentale per me, perché mi ha permesso di 
maturare. Dell'insegnamento non rimpiango il tram-tram 
quotidiano; le interminabili, noiose e quasi sempre inutili riunioni 
dei docenti; la spocchiosità dei direttori didattici; la gelosia 
professionale dei colleghi; l'apparato burocratico. E… lo stipendio 
(D’ORTA, 2006). 
 
 
   Marcello D’Orta ao recordar a sua experiência enquanto aluno e a relação 
estabelecida com seus antigos professores considera-se diferente de seus mestres uma vez 
que ele, Professor D’Orta, procura conhecer seus alunos, criando uma relação afetiva entre 
eles. Os professores de Marcello, ao contrário, se mantinham muito distantes dos alunos. 
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I miei insegnanti avevano la verga in mano (elementari) e nel cuore 
(medie e superiori), non ricordo nessuna affettuosità, nessun 
interesse per il "bambino" D'Orta. Eppure ne avrei avuto cose da 
raccontare: padre disoccupato, sei fratelli, usurai che bussavano 
alla porta. Come si può "capire" l'alunno, se non si conosce il 
bambino? Quando è toccato a me sedere dietro una cattedra, ho 
agito in modo contrario. Per conoscere il bambino, l'ho incontrato 
in orari extrascolastici, facendomi portare sul luogo del suo lavoro 
(dalle mie parti sono centomila i minori impegnati nel lavoro-
nero); ho visitato la sua casa, l'ho portato in gita con me. E ho 
voluto conoscere i genitori, sapere come la pensavano, facendo 
spesso scoperte incredibili, scoperte che mi hanno aiutato a 
comprendere le ragioni per cui un alunno dormiva sempre in 
classe, era violento o disertava le lezioni (D’ORTA, 2006). 
 
Em 1990, publicou, pela Editora Mondadori, a obra “Io speriamo che me la cavo”, 
que o tornou famoso em vários países. O livro vendeu mais de dois milhões de cópias e foi 
traduzido para vários idiomas. 
Além do famoso livro citado Marcello D’Orta publicou outras obras: 
  1992 - Dio ci ha creato gratis 
  1990 - Il maestro sgarrupato 
  1990 - Io speriamo che me la cavo 
  1990 - Romeo e Giulietta si fidanzarono dal basso 
  1999 - Non è mai troppo tardi 
  2004 - Nero napoletano 
Assim como Io speriamo che me la cavo as demais obras foram traduzidas para 
diversas línguas, entre as quais: holandês, grego, francês, húngaro, sueco, alemão e 
japonês. 
Io speriamo che me la cavo inspirou o filme Ciao Professore / Io speriamo che me 
la cavo, dirigido por Lina Wertmüller, e tendo como ator protagonista Paolo Villaggio. 
  O filme, com grande sucesso de público não só na Itália mas em outros países do 
mundo, aborda o tema da obra: a estória de um professor de italiano que é designado para 
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trabalhar em uma Scuola Elementare da periferia de Nápoles. O paese chama-se, 
equivocadamente, Corzano ( no livro é realmente "Arzano"), próximo a Nápoles. O 
professor, origrinário do norte da Itália, fica chocado com a situação dos habitantes 
daquela região, e principalmente com as crianças que deveriam freqüentar as suas aulas. 
O livro inspirou, também, três peças de teatro: em Roma, direção de Maurizio 
Costanzo e do próprio D’Orta, em Paris, em St. Brieuc in Bretagna, e com participação no 
famoso Festival de Avignone, onde era o único texto italiano representado. 
Em 2001, a obra foi adotada nos Estados Unidos, na Universidade de Yale, para 
estudantes do curso de língua italiana. 
Em uma entrevista sobre o sucesso do seu primeiro livro "Io speriamo che me la 
cavo”, e do seu percurso enquanto escritor ainda desconhecido, o autor faz a seguinte 
declaração: 
Il manoscritto di quello che sarebbe diventato "Io speriamo che me 
la cavo", fu rifiutato da tutte le case editrici italiane a 
dimostrazione di quanto sia difficile pubblicare in Italia. Volevo 
gettare il dattiloscritto nella pattumiera, poi mia moglie mi spinse 
ad inviarlo a Mondadori, editore cui non mi ero rivolto per questo 
semplice ragionamento: l'opera non interessa i piccoli editori, 
figuriamoci i grandi (anche Rizzoli lo aveva -tacitamente- 
rifiutato). Risultato: 2 milioni di copie vendute in Italia, traduzioni 
in molti Paesi del mondo, rappresentazioni teatrali in Italia e 
all'estero, un film, 4 tesi di laurea, adozione del testo alla Yale 
University degli Stati Uniti… Dico tutto questo non per vantarmi, 
ma per non scoraggiare gli scrittori inediti cui le case editrici 
dicono sempre no: prima o poi -se avete stoffa- verrà il vostro 
turno (D’ORTA, 2006). 
 
D’Orta escreve, também, para os jornais italianos «Resto del Carlino», «La 
Nazione», «Il Giorno» e «Corriere dello Sport-Stadio». 
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2.2 A OBRA EM FOCO 
 
Io speriamo che me la cavo é, particularmente, um retrato da cidade de Nápoles, 
mostrando uma versão desconhecida para os que não são cidadãos napolitanos. O livro é a 
coletânea de 60 (sessenta) redações, produzidas por crianças de uma escola do Ensino 
Fundamental (1º segmento) – Scuola Elementare di Arzano - da periferia de Nápoles - 
Itália. Essas redações foram selecionadas por D’Orta, então professor da citada escola por 
mais de dez anos, e publicadas em forma de livro em 1990. 
  Segundo o autor, a seleção de tais redações não se deve a uma ordem ou 
desorganização, ao fato de serem tristes ou alegres ou até mesmo polêmicas, mas porque 
sempre lhe deixaram marcas profundas, com significados que íam muito além do que 
estava escrito. Por isso o professor Marcello as conservou e quis dentre tantas selecionar 
mais ou menos sessenta entre as mais interessantes, resultando na publicação do livro que 
pretendemos apresentar. 
  Para o autor tais textos são impregnados de cores e vitalidade, naturalmente fora 
dos parâmetros das normas gramaticais, mas expressões exemplares de um humor 
involuntário, típico daquelas crianças napolitanas. Essas características, em um primeiro 
momento, nos levam a pensar que se trata de uma antologia de “pérolas”, segundo o autor. 
Mas para quem sabe olhar com acuidade, percebe o que há de diferente: uma sabedoria 
antiga, uma alegria espontânea e inocente e um modo especial de retratar as duras 
condições de vida do povo do sul da Itália. É algo que induz a pensar que dificilmente um 
sério estudo de sociologia poderia se dar de forma tão imediata. 
As intervenções nos textos pelo escritor/professor foram quase inexistentes, 
somente intervinha nos casos em que algumas frases poderiam, em versão original, 
provocar uma incompreensão para o leitor. De qualquer modo, não modificou em nada o 
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conteúdo para que se mantivesse intacto o frescor, a originalidade e a profundidade das 
mensagens que surgem das ainda pequenas, porém extraordinárias mentes das crianças. 
  As redações, como trataremos mais adiante, apresentam um exemplo de língua que 
não corresponde com a língua italiana dos manuais de ensino, muito menos com o modelo 
de língua ensinado pelo professor. Encontramos uma percentagem de erros bastante 
considerável no tocante à Ortografia do uso, seguida pela Ortografia das Regras 
Gramaticais, aquela de menor importância é a Ortográfia Fonética, embora presente em 
algumas redações. 
  Eis alguns temas dos textos escritos pelos alunos do Professor Marcello D’Orta: 
 
Quadro 1 – Títulos originais e traduzidos 
 
Títulos originais  Títulos traduzidos/adaptados 
1) Il maestro ha parlato della Svizzera. Sapresti 
riassumere i punti salienti della sua 
spiegazione? 
O professor falou sobre a Suíça. Saberia 
resumir os pontos salientes da sua explicação?
2) Cavour,Garibaldi, Mazzini: quali tra questi 
personaggi del nostro Risorgimento preferisci, 
e perché? 
Cavour,Garibaldi, Mazzini: quais dentre estes 
personagens do nosso Ressurgimento você 
prefere e por que? 
3) L’8 marzo è la festa della donna. Parla della 
condizione femminile 
8 de março é o dia da mulher. Fale sobre a 
condição feminina. 
4)Quale, fra le tante parabole di Gesù, 
preferisci? –1 
Qual, dentre as tantas parábolas de Jesus, você 
prefere? –1 
5) Quale, fra le tante parabole di Gesù, 
preferisci? – 2 
 Qual, dentre as tantas parábolas de Jesus, 
você prefere? – 2 
7) Come hai trascorso l’estate?  Como você passou o verão? 
8) In famiglia all’ora di pranzo  Em família na hora do almoço 
9) Narra la passeggiata che ti è piaciuta di più  Narre sobre o passeio que mais lhe agradou 
10) Qual è l’animale che preferisci?  Qual é o animal que você prefere? 
11) In quale epoca vorresti vivere?  Em Qual época você gostaria de viver? 
12) É l’onomastico del babbo ed egli è lontano. 
Scrivigli cio che ti detta il cuore. 
É o honomastico do papai e ele está longe. 
Escreva-lhe o que ditar o coração. 
13) Mio nonno parla di quando era ragazzo  Meu avô fala de quando era jóvem 
14) Fai la presentazione di tuo padre  Faça a apresentação do seu pai 
15) Quale mestiere vorresti fare da grande?  Qual profissão você gostaria de ter quando 
adulto? 
16) Descrivi la tua casa  Descreva a sua casa 
17) Qual è o personaggio storico che 
preferisci? 
Qual é o personagem histórico che você 
prefere? 
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18) Il paese o la città in cui vivi  A cidade onde você mora 
19) Una visita al Camposanto  Uma visita ao Cemitério 
20) Descrivi la tua scuola  Descreva a sua escola 
21) La pioggia è benéfica, però...  A chuva é benéfica, porém... 
22) Il fenomeno della droga  O fenômeno da droga 
23) In giro per le vie della città…  Passeando pelas ruas da cidade 
24) Milano, Roma, Napoli, sono le tre città più 
importanti d’Italia. Ricordi le loro 
caratteristiche 
Milão, Roma, Nápoles, são as três cidades 
mais importantes da Itália. Você se lembra das 
suas características 
25) Vi racconto un sogno  Conto a vocês um sonho 
26) Si aprossima l’inverno...  Se aproxima o inverno 
27) Racconta come hai trascorso le vacanze di 
Natale 
Conte como você passou as férias de Natal. 
28) Hai mai avuto un’ esperienza di lavoro? Se 
sì, racconta le tue impressioni 
Você já teve uma experiência de trabalho? Se 
sim, conte sobre as suas impressões 
29) Il maestro ti ha parlato dei problemi del 
Nord e del Sud. Sapresti parlarne? 
O professor lhe falou sobre os problemas do 
Norte e do Sul. Você saberia falar disso? 
30) Parla del maestro  Fale sobre o seu professor 
 Fonte: D’ORTA, 1990.  
 
  A expressão de língua usada nas redações presentes em Io speriamo che me la cavo 
evidencia uma forte interferência da língua falada na escrita, pois é a única língua que 
aquelas crianças conhecem. Ressalta-se a forte tendência em reproduzir a fala dialetal nos 
textos como se através disso a situação representada pudesse tornar-se mais verdadeira. 
As redações são exemplo de um registro informal do dialeto napolitano. Como ler e 
compreender esses textos se até mesmo para a maioria dos italianos é uma tarefa não muito 
fácil? Então, para o desenvolvimento do presente estudo e, para tentar entender como, 
ainda hoje, registra-se essa variedade da língua italiana, precisamos refazer uma viagem 
histórica e percorrer o caminho da evolução da língua italiana até os nossos dias. 
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3   A LÍNGUA ITALIANA E SUA HISTÓRIA: DAS ORIGENS AO ITALIANO 
CONTEMPORÂNEO 
 
 
Todas as línguas possuem as suas histórias e evoluções particulares, porém no caso 
da língua italiana esse percurso é de uma riqueza única. Utilizamos, nos dias atuais, uma 
língua que remonta a milhares de anos de história, e quando tratamos da língua italiana 
atual não podemos esquecer que essa evolução e escolha, de uma dentre tantas línguas 
existentes no território italiano, não foi um processo muito simples. 
Sabemos que a língua é fator de coesão para a existência de qualquer nação, 
enquanto elo de unidade nacional e, desse modo, o aspecto lingüístico adquire grande 
relevância não somente como elemento de coesão efetiva entre os falantes, mas por 
contribuir para a perpetuação das tradições. 
  A união dos povos em nações era considerada um processo de evolução de toda a 
Humanidade e a conseqüência daí advinda seria todo o mundo unificado de forma global 
gerando, portanto, a necessidade de se ter uma língua que fosse comum a todos. Algumas 
tentativas foram feitas a partir de 1880, quando algumas línguas mundiais artificiais foram 
construídas, o exemplo clássico é o esperanto, que apesar de não ter obtido o sucesso e o 
resultado esperados, ainda hoje continua como referência de um ideal de unificação 
lingüística. 
 
3.1  AS ORIGENS 
 
 Somente a língua falada permite a comunicação no melhor modo possível entre os 
seres humanos. As palavras tornam-se ricas de significado com o acréscimo dos gestos, do 
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tom da voz, da expressão dos olhos e da face. Todos nós aprendemos nos primeiros anos 
de nossas vidas, a mesma língua falada por quem nos está próximos e, através desta, 
aprendemos ainda tudo o que nos é necessário para o nosso viver diário. 
   Todas as ações que continuamente repetimos e que nos parecem instintivas, são ao 
contrário, na maior parte das vezes, chegadas até nós através do ensino da palavra: 
aprendemos ao ouvir os nossos pais, os nossos amigos e também as pessoas com as quais 
convivemos. 
  É justamente a língua que permite ao homem viver em comunidade, organizar o 
próprio trabalho, a vida cotidiana em família e fora dela. 
   Na  Antiguidade  existiram povos  que  apesar  de não  haver  conhecido  a escrita, 
tiveram todavia uma civilização notável: a língua falada permite a transmissão da 
civilização através do tempo e do espaço. Porém, a escrita é uma importante conquista civil 
que facilitou a organização da vida, as comunicações distantes e ainda consentiu que o 
homem acumulasse nos livros uma vasta cultura.  Para tanto é suficiente pensar que uma 
simples carta, e nos nossos dias, um e-mail nos possibilita comunicar com um amigo que 
mora em um país distante do nosso; ou ainda em um livro de muitos séculos atrás, que 
possamos ler como se tivesse sido escrito ontem. 
           A civilização humana existe há centenas de milhares de anos: as armas e os 
instrumentos de pedra encontrados nas cavernas, habitadas pelos homens, são de fato 
muito antigos. Contudo os documentos mais antigos de uma língua escrita remontam a 
menos de cinco mil anos atrás. O que significa que a primeira tentativa de escrever foi uma 
difícil conquista, um ponto de chegada decisivo da civilização humana. O alfabeto que 
hoje conhecemos e utilizamos foi fruto das primeiras e inúmeras tentativas de escrita, após 
séculos e séculos de trabalho e de inteligente aplicação. 
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  Inicialmente, os homens começaram a deixar pistas do que gostariam de expressar 
com desenhos nas paredes rochosas das cavernas onde moravam. Tornar fixos e típicos tais 
desenhos foi já um grande progresso: nasce assim a primeira escrita, a escrita hieroglífica, 
na qual cada idéia era representada por um signo diferente. O maior inconveniente de uma 
escrita desse tipo era a enorme quantidade de signos que eram necessários aprender, 
milhares e milhares de signos, um outro inconveniente derivava da sua grande imprecisão. 
  No Egito, onde a escrita hieroglífica tinha tido um grande desenvolvimento, quase 
quatro mil anos atrás começou-se a utilizar alguns signos dando-lhe o valor da primeira 
sílaba da palavra a qual aquele signo em particular referia-se; os signos começaram então a 
assumir um valor abstrato e a liberar-se da sua referência imediata. 
  Algumas escritas antigas chegaram a ser quase completamente silábicas, como a 
cuneiforme dos assírios e babilônicos: signos com a forma de cunha, dispostos de maneira 
diferente indicavam as diversas sílabas. 
  Finalmente, os fenícios descobriram que as sílabas são compostas de elementos que 
podem isolar-se e que são em quantidade realmente limitada em todas as línguas: as vogais 
e as consoantes; e então as palavras foram escritas com signos que indicavam somente um 
som. E foram os fenícios que chamaram a primeira letra alef (que na língua deles 
significava “touro”), porque a forma de tal letra tinha sido retirada da forma da cabeça do 
touro, a segunda bait (que significava “tenda”), porque a forma desta letra tinha sido 
retirada da forma da tenda dos povos nômades. 
  Os  gregos  retiraram das  letras usadas pelos fenícios o seu alfabeto, o mesmo 
fizeram outros povos orientais, como os hebreus e os árabes. 
  Os antigos povos da Itália aprenderam a usar os signos do alfabeto grego, 
oportunamente modificado, para escrever as suas línguas e isso deveu-se à influência da 
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colonização grega na Itália meridional e à difusão do comércio e da civilização grega em 
todo o Mediterrâneo. 
  Assim  sendo, através do  alfabeto etrusco, o alfabeto latino também tem a sua 
origem no alfabeto grego. A língua latina começou a ser escrita em Roma em um momento 
no qual a influência dos Etruscos sobre a cidade era muito forte: é interessante lembrar que 
segundo a tradição, os últimos reis de Roma foram de estirpe etrusca. 
 
 3.2  A LATINIZAÇÃO DA ITÁLIA 
 
 Os latinos fixaram-se em uma área restrita entre o Mar Tirreno, à margem esquerda 
do Rio Tibre e as colinas do Lácio Central. A língua latina era muito próxima às línguas 
dos Sículos, que ocupavam grande parte da Região da Sícilia, dos Umbros e dos Oscos, 
que dominavam toda a Itália centro-meridional, da Região Marche Central. Latinos, 
Siculos, Oscos e Umbros provenientes da Europa norte oriental desceram para a Itália no 
segundo milênio antes de Cristo; estes povos, que são chamados itálicos; tinham um certo 
parentesco lingüístico com outras populações da Itália antiga, tais como os Celtas ou os 
Gálios que ocupavam grande parte da planície da Padânia, e os Venetos. Todos eles fazem 
parte da grande família das línguas indo-européias. Também são indo-europeus os Gregos, 
os Germanos, os Eslavos, os Persas, os Indianos: os indo-europeus, através de emigrações 
e expedições invadiram grande parte da Europa e da Ásia . 
  As línguas faladas na Região da Ligúria e na Sardenha quando Roma começa a 
conquistar a Itália não eram indo-européias. É provável que os Etruscos que se 
encontravam entre o Tibre, o Apenino e o Tirreno, já morassem na Itália antes das grandes 
invasões indo-européias: a língua deles parece ser muito distante de todas as outras línguas 
orientais e ocidentais, antigas e modernas conhecidas hoje. Sobre a costa da Itália 
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meridional e da Sicília oriental acrescenta-se o grego das colônias da Magna Grécia; e 
sobre a costa da Sicília ocidental e da Sardenha, o fenício dos Cartagineses: o fenício é 
uma língua que possui um certo parentesco com o árabe e o hebraico. 
          A difusão do latim em toda a península, principalmente por meio da fundação das 
colônias militares e agrícolas, deve-se à conquista da Itália por parte de Roma. Mandava-se 
um determinado grupo de cidadãos fundar uma cidade nas regiões inimigas e vinha-lhes 
dado vastos terrenos para que fossem cultivados. Eis como surge uma das formas de 
“feudalismo” (foedus =  fede = pacto), isto é, da união destes cidadãos a Roma. Assim 
surgem Anzio, Rimini, Benevento, Espoleto, Bolonha etc. Estas colônias eram centros 
naturais de difusão da língua latina entre as populações submissas. Estas, por sua vez, 
abandonaram com facilidade as próprias línguas de origem quando obtiveram, não sem 
grandes lutas, o direito e as vantagens da cidadania romana. 
   Todavia, faz-se necessário lembrar que a existência dos variados dialetos falados 
na Itália devem-se à grande diversidade lingüística dos povos que foram latinizados. Os 
povos dominados abandonaram no curso de algumas gerações as suas línguas, mas 
conservaram muitas características daquele falar primitivo. Chegou um momento em que 
na Itália todos falavam latim, mas com uma diversidade considerável de acordo com a 
própria língua de origem. 
  A língua latina difundida na Itália e em toda a Europa ocidental, pelos soldados, 
agricultores, comerciantes, é naturalmente um latim popular, diferente do latim escrito, 
expressão dos escritores latinos. Porém, as relações entre o falado e o escrito eram muito 
próximas, somente mais tarde a língua falada distanciou-se cada vez mais da escrita. 
  A língua latina, tanto escrita quanto falada, não é totalmente uniforme como muitos 
acreditam mas, ao contrário, como todas as línguas do mundo, é o resultado dos mais 
variados encontros e das mais complexas misturas. Basta pensar na presença da língua 
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etrusca em palavras de grande relevância como populus (povo) persona (máscara), taberna 
(taverna); e vêm das línguas mediterrâneas os termos que indicam plantas e animais 
próprios do mediterrâneo: cupressus (cipreste), rosa   (rosa), lepus (lebre) e assim por 
diante (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  São centenas as palavras de origem grega presentes no latim: muitas vêm à língua 
falada pelas colônias gregas da Itália meridional, muitas entraram na língua escrita através 
dos escritores latinos que imitavam as obras gregas; os termos científicos e técnicos são na 
maior parte de origem grega, porque ciências e técnicas de todo o gênero chegavam a 
Roma, trazidas da Grécia. 
  Eis algumas palavras na forma italiana, muito próximas à latina: olivo, mandorlo, 
pepe, tonno, gambero, canestro, lampada, pietra, calce, inchiostro, carta, corda, piazza, 
stomaco, aria, macchina (significando a mais antiga maquina, a macina para espremer as 
azeitonas), poesia, filosofia, musica, geometria, grammatica, atomo e assim por diante  
(BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Foram muitas as palavras de origem grega entradas no latim através do 
cristianismo. De fato este chega até Roma vindo do Oriente, onde então todos usavam o 
grego. É de origem grega a própria palavra Cristo, que significa, “o ungido”: fazendo 
referência à cerimônia com a qual vinha ungido com ungüentos sagrados aquele escolhido 
para ser rei do povo hebreu; Cristo é aquele que foi escolhido, portanto “ungido” pelo 
Senhor. E são palavras gregas chiesa (igreja) (que significa “reunião”), cattolico (que quer 
dizer “universal”), battezzare (batizar) (que significa “imergir”), angelo, cresima, prete, 
martire, profeta, geloso, etc (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Até mesmo termos de importância absoluta como parlare (falar) e parola (palavra) 
têm uma origem grego-cristã: no Evangelho existem muitas parabole (parábolas), isto é, 
segundo o significado da palavra grega, “exemplos, similitudines”; mas para o cristão 
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aquelas parábolas eram a própria essência do Evangelho e do termo parabola foram 
extraídas palavra e falar. Por outro lado, muitas palavras latinas trocaram de significado 
com a força do cristianismo. Por exemplo, captivus, que significava “prisioneiro”, tomou o 
significado de “mau” (como o é ainda hoje) através da expressão captivus diaboli, ou seja, 
“prisioneiro do diabo”. A palavra virtus, que significava “coragem do guerreiro” com o 
cristianismo passou a significar “virtude do cristão”, a “virtude” que permite ao cristão de 
enfrentar qualquer perigo (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  O cristianismo difundiu-se de início principalmente entre as classes mais humildes. 
Muitos escritores cristãos escreviam, portanto, em uma língua de caráter popular, 
justamente porque pretendiam ser compreendidos por todos. 
  Pode-se dizer que, aproximando-se no fim do império romano, na Itália (e em toda 
a Europa ocidental) falava-se e escrevia-se em latim. A língua falada tinha algumas 
características particulares nas várias regiões e era muito diferente da língua escrita. Mas 
estas diferenças não eram muito fortes, até mesmo porque o cristianismo, já recebido por 
todos e em todas as partes, havia introduzido muitas formas populares também na língua 
escrita. As grandes invasões bárbaras desorganizaram, também, a situação lingüística geral. 
 
3.2.1  A língua latina e os invasores bárbaros 
 
  Ainda hoje na língua italiana, muitas palavras que se referem às armas e à guerra 
são de origem bárbara, justamente porque depois do fim do Império romano, durante 
alguns séculos as armas na Itália eram exercitadas principalmente pelos povos bárbaros. 
  Ainda antes da queda do Império, nos exércitos romanos havia muitos soldados que 
vinham das terras do norte para combater, tempos depois, povos como os Góticos e os 
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Longobardos dominaram durante muitos anos na Itália, proibindo assim aos latinos, a eles 
submissos, o uso das armas (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Deste modo, em italiano se diz guerra (a palavra latina bellum foi abandonada), 
palavra derivada de um verbo que indicava em alemão antigo (la mischia) a “rixa”. Os 
exércitos romanos não combatiam mais sob fileiras organizadas geometricamente: os 
mercenários bárbaros daqueles exércitos enfrentavam-se confusamente, de modo 
desorganizado e a batalha vinha decidida através de uma série de duelos. Eis uma série de 
ações violentas indicadas com palavras alemãs: rubare, arraffare, spaccare, graffiare, 
spiare, schiaffo, baruffa, sgherro; guardare (olhar) inicialmente significava “espiar o 
inimigo”. Os povos invasores se apresentavam aos vencidos latinos com aspecto 
amedrontado: são, portanto, góticas ou longobardas palavras como ciuffo, zanna (da qual 
azzannare), grinta, guercio (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Os Góticos e os Longobardos chegaram à Itália não como exércitos, mas como 
povos, com mulheres, velhos e crianças. Os Longobardos haviam descido há pouco da 
Alemanha setentrional e, portanto, quase não conheciam a civilização romana: eles nunca 
haviam escrito nada na própria língua. Assim, devido à superioridade da cultura dos 
Latinos, os Longobardos logo abandonaram a própria língua para acolher a língua dos 
Romanos vencidos: quando se tornaram católicos, o latim para eles não foi apenas a língua 
dos vencidos, mas também a língua da sua nova religião. A partir desse momento eles 
passaram a reconhecer, paralelamente à autoridade dos seus chefes, também aquelas dos 
bispos católicos e latinos. 
  Os Latinos, convertidos ao cristianismo, abandonaram o seu antigo sistema de 
nomes (como por exemplo, Marco Tullio Cicerone ou Caio Giulio Cesare): preferiam 
nomes que encontravam nos livros sacros, como Giovanni, Andrea, Anna, Elizabetta (que 




 
33
são nomes hebraicos), o nome dos santos, como Ambrogio, Benedetto, Paolo (BALDELLI 
e SCIVOLETTO, 1979). 
  Os bárbaros adotavam, ao invés, um sistema de nomes que exaltavam a força e o 
poder de quem os levava, como Liutprando, Ludovico, Alberto, Bernardo, Guglielmo 
(Alberto significa “ilustre por nobreza”, Ludovico “ilustre no combate”). Em um primeiro 
momento, Latinos e Longobardos opunham-se até mesmo nos nomes: mas não muito 
depois, nos documentos daquele tempo encontramos não somente Gariperto, filho de 
Liutprando (um longobardo) e Benedetto filho de Giovanni (um latino), mas também um 
Ambrogio filho de Rodelgrimo e um Adelchi filho de Andrea (BALDELLI e 
SCIVOLETTO, 1979). 
  Aconteceu que por um lado, os Longobardos tornaram-se cristãos e alguns deles 
começaram a dar aos seus filhos nomes cristãos; por outro lado, alguns dos Latinos deram 
um nome longobardo a um filho por consideração ao rei ou ao duca longobardo. E depois 
começaram os casamentos entre Longobardos e Latinos, o que favoreceu grandemente as 
trocas lingüísticas. 
  Bárbaros e Latinos estiveram próximos por muitos séculos, por isso as palavras 
bárbaras em italiano não são somente aquelas que se referem à guerra e à violência. 
Existem muitas outras que indicam partes do corpo humano, como guancia (bochecha, 
face), schiena (costas), stinco (canela), também snello (delgado), e schietto (puro) são de 
origem bárbara; e assim muitas da vida dos campos e da criação de animais: vanga (pá), 
bosco  (bosque),  melma (lodo), greppia (manjedoura), stalla (estábulo), galoppare 
(galopar). Também muitas cores como bianco (branco), bruno (moreno), giallo (amarelo), 
grigio (cinza), são de origem bárbara, talvez em referência às cores dos cavalos. E mais, 
ricco (rico), orgoglio (orgulho), senno (seio) e assim por diante (BALDELLI e 
SCIVOLETTO, 1979). 
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3.2.2  Do latim às línguas vernáculas 
 
  Nas grandes estradas do Império, comerciantes, soldados, cidadãos de todo tipo 
moviam-se com facilidade: com eles difundiam-se rapidamente as palavras novas e os 
novos modos lingüísticos e, assim, não se criavam fortes diferenças lingüísticas entre as 
diversas cidades. Por exemplo, os Latinos dirigiam-se diretamente a uma pessoa usando 
sempre, em todas as circunstâncias o pronome “tu”. Somente no tempo do Império usou-se 
o  voi (vós) com as autoridades mais altas: o uso do “vós”, provavelmente iniciado na 
capital, difundiu-se rapidamente, justamente porque existia um crescente intercâmbio do 
centro às regiões, das regiões ao centro e entre as várias regiões. 
  Constata-se que as novidades lingüísticas de uma geração à outra não eram grandes, 
especialmente por causa da ação da escola que perpetuava um sistema lingüístico. Mas é 
natural que cada um use uma língua um pouco diferente daquela dos seus ancestrais. 
Introduza palavras novas que nascem talvez brincando com os amigos; mas depois na 
escola todos aprendem a usar uma língua que fixou-se por séculos e então as diferenças 
reduzem-se fortemente. As línguas mudam continuamente, mas a escola, como já 
afirmamos, tende a conservar constante o nível lingüístico, através do tempo. Durante o 
Império Romano a escola difunde o mesmo tipo de língua, como havia sido usada pelos 
grandes escritores latinos. 
  Antes da chegada dos bárbaros, portanto, em quase toda a Itália, falava-se um latim 
de tipo popular, não muito distante da língua escrita, com diferenças não muito grandes de 
região para região. É certo que os habitantes de quase toda a Itália (e de todo o Ocidente 
latino) tinham condições de compreender um fácil trecho escrito em latim (por exemplo, de 
uma parábola do Evangelho) e que, sem um grande esforço, podiam entender-se falando 
com os habitantes de regiões distantes. 
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  Depois da queda do Império, guerras terríveis como a guerra grego-gótica, que 
durou mais de trinta anos, desorganizaram profundamente a vida nas cidades e nos 
campos. Roma foi reduzida a não mais que vinte mil habitantes, enquanto que no tempo do 
imperador Augusto possuía mais de um milhão de habitantes (BALDELLI e 
SCIVOLETTO, 1979). 
 
3.3 A LÍNGUA ITALIANA CONTEMPORÂNEA 
 
 
 
  O italiano é uma língua românica atualmente usada por cerca de 70 milhões de 
pessoas, a maioria das quais vive na Itália. O italiano padrão baseia-se nos dialetos da 
Toscana e é de certo modo intermédio entre as línguas/dialetos da Itália do sul e as línguas 
Galo-românicas do norte. O padrão toscano, muito antigo, tem vindo a ser ligeiramente 
influenciado nas últimas décadas pela variante de italiano falado em Milão, a capital 
econômica da Itália. 
  No século XIX, com a unificação dos pequenos estados da península itálica cuja 
ligação comum era, basicamente, a língua, promulgou-se o italiano como língua oficial, 
que só não pode ser considerada como latim vulgar "puro" por ter influências das línguas 
da região da Toscana. 
  O italiano é língua oficial na Itália e em San Marino, e uma das línguas oficiais da 
Suíça. Também é a segunda língua oficial do Vaticano e em algumas áreas da Ístria, na 
Eslovênia e Croácia, como uma minoria italiana. Também é constantemente falado na 
Córsega e em Nice, antigos territórios italianos, além da Albânia. 
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3.3.1  A unificação italiana e os dialetos 
 
  Em 1861 a Itália foi unificada, mas com aproximadamente 80% da população 
analfabeta. No restante percentual, muitos não analfabetos não sabem ler ou escrever senão 
pouco mais que a própria assinatura. Em 1870, 60% dos indivíduos em idade escolar 
afasta-se da escola obrigatória. Por outro lado, o próprio ensino fundamental vem 
ministrado prevalentemente em dialeto, principalmente no campo, por professores pouco 
alfabetizados e possuidores de escassos rudimentos gramaticais (LANUZZA, 1994: 69). 
  O italiano é então privilégio de poucos que podem prosseguir os estudos. Excluindo 
os toscanos, os romanos e os alfabetizados, calcula-se que no período da unificação do país 
falem o italiano não mais de 700.000 pessoas: num total de cerca vinte milhões de 
habitantes. Tal condição melhora, também, devido ao serviço militar obrigatório, que causa 
a transferência dos jovens convocados em todo o território italiano, e as migrações 
internas devidas ao desenvolvimento da indústria e da burocracia estatal (LANUZZA, 
1994: 70). 
  Na primeira década do século XIX, O percentual dos analfabetos reduziu-se cerca 
de 38%. Na passagem entre os dois séculos, para os falantes somente de dialeto, comunicar 
entre cidades e países de uma mesma região é ainda difícil por causa da variedade 
vernacular. Pode acontecer de os torineses não entenderem os habitantes dos centros do 
Gran Paradiso e os milaneses os bergamascos. Comunicar entre os italianos de regiões 
distantes é então, por falta de uma língua nacional, praticamente impossível (LANUZZA, 
1994: 70). 
  De acordo com Lanuzza (1994), a Itália é a nação que levando em conta a sua 
superfície, possui mais dialetos. Esta variedade é a mesma da história italiana. Os sistemas 
dialetais italianos são assim resumíveis: franco-provenzale (nas regiões de Val d’Aosta e 
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Piemonte);  provenzale (Piemonte occidentale); gallo-italico: ligure, alto e baixo 
piemontese, lombardo (occidentale, orientale, alpino, novarese, trentino occidentale, 
ladino) e emiliano (occidentale, orientale, mantovano, vogherese-pavese, lunigiano, 
romagnolo, marchigiano settentrionale); veneto,  (lagunare, meridionale, centro-
settentrionale, veronese, triestino-giuliano, trentino orientale, ladino-veneto); ladino 
(atesino, cadorino); friulano (centro orientale, sudtirolese occidentale e orientale, pustero); 
sloveno (zegliano di Val Canale, resiano, Valle della Torre e del Natisone, carsico); 
toscano (fiorentino, senese, occidentale: pisano-livornese-elbano, pistoiese, lucchese; 
aretino, grossetano-amiatino, apuano); mediano (marchigiano centrale: anconitano, 
maceratese; umbro: settentrionale, meridionale, occidentale e viterbese, meridionale  
orientale; laziale: centro settentrionale, romanesco; cicolano-reatino-aquilano); 
meridionale intermedio (marchigiano meridionale-abruzzese: meridionale, teramano, 
abruzzese orientale adriatico e occidentale; molisano; pugliese: dauno-appenninico, 
garganico, apulo barese; laziale meriodionale e campano:laziale meridionale, napoletano, 
irpino, cilentano; lucano-calabrese settentrionale: lucano nord occidentale, nord-orientale, 
centrale, lucano, calabrese, calabrese settentrionale); meridionale estremo (salentino, 
calabrese centro meridionale, siciliano: occidentale, centrale, sud orientale, messinese, 
eoliano, isola di Pantelleria); lugudorese (nuorese, lugudorese settentrionale, barbaricino); 
campidanese; sassarese-gallurese (LANUZZA, 1994). 
   O autor acrescenta, ainda, que “Ilhas” lingüísticas de dialetos alógenos existem nos 
confins da antiga Iugoslávia (dialeto sloveno); em minoria serbo-croatas do Molise, gregas 
na Calábria meridional (Bova, Gallicianò, Amendolea, Condofuri, Roghudi, Roccaforte) e 
no Salento (Castrignano, Corigliano, Calimera, Martano, Martignano, Melpignano, Soleto, 
Sternatia, Zollino); albanesi em Abruzzo, Molise, Campania, Basilicata, Puglia, Calabria 
(Spezzano, Vaccarizzo) e Sicilia (Piana degli Albanesi) (LANUZZA, 1994). 
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  Complementa Lanuzza (1994) explicando que idiomas não romanços falam-se em 
Alghero (catalano); na província de Foggia, em Faeto e Celle (franco-provenzale); na 
província de Cosenza, em Guardia Piemontese (provenzale); em algumas zonas da Itália 
setentrional (alemão). 
  Na Sicília, permanecem as colônias gallo-italiche de San Fratello, Novara, 
Sperlinga, Randazzo, Nicosia, Francavilla; e na Basilicata, aquelas de Tito, Picerno, 
Pignola e um setor de Potenza (LANUZZA, 1994). 
  A tais minorias acrescentam-se aquelas de mais recente aquisição, estimadas em 
mais de um milhão e meio de indivíduos residentes no território italiano: árabes, 
somaleses, marroquinos, tunisianos, eslavos... (LANUZZA, 1994). 
  A defesa das minorias é estabelecida pelo artigo 6 da Constituição italiana e uma lei 
aprovada pelo governo italiano em 1992 disciplina a tutela dos idiomas de origem 
estrangeira (LANUZZA, 1994). 
  De modo geral, entre os grandes grupos dialetais do norte da Itália e aqueles 
centrais e meridionais não existem elementos em comum e a linha ideal que os separa,  
assim por dizer, em dois segmentos distintos. 
  No Friuli, accendere (acender) se diz impià e na Sicília addumári; no Piemonte 
bilancia (balança) é ascandàgl e na Sardenha, que pelo seu destaque geopolítico conserva 
uma base latina, se diz stadéa (romano stadera); Na Emilia Romagna, avaro (avarento) é 
intrisce  e na Puglia e Calábria pírchiu, no Piemonte varùn  e no Lacio sèneco; na 
Lombardia moglie (mulher) é dóna e na Basilicata migghièra; em Trentino, nebbia 
(neblina) se diz mòza e na Campania nèglia; na Lombardia, paura (medo) é fuffa,, na 
Sicília scàntu, no Val d’Aosta puéra em Abruzzo pahùre; na Liguria padre (pai) é pòe e 
em Molise attàna; na Toscana pigro (preguiçoso) é bighellone, na Lombardia fanigutùn, na 
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Umbria pìrido e na Sardenha assesuiàdu, na Emilia Romagna ragazzo (rapaz) é burdèl, na 
Sicília carùsu , etc. (LANUZZA, 1994: 72). 
  Ao analisar a história do país, Lanuzza (1994) explica que, em 1870, Vittorio 
Emanuele II, rei da Itália, visita o país mas não conhece a sua língua: ele sabe falar 
somente o francês e o dialeto piemontês. Por outro lado a maioria da população não 
compreende a língua das autoridades, não sabe escrever nem ler. Por isso não entende os 
textos das leis, as sentenças dos tribunais, os atos administrativos. Acontece então que a 
língua é utilizada por tantos Azzeccagarbugli de manzoniana memória para confundir os 
pobres e os humildes que pelo mesmo fato de falar somente o dialeto, são considerados  
inferiores. Estes por sua vez, recorrem às gírias para não serem entendidos pelas classes 
cultas (LANUZZA, 1994). 
  Tanto a língua quanto os dialetos têm igual importância fazendo parte, ambos, de 
uma sociedade que não pode prescindir sem remover ou sufocar a própria origem cultural. 
A língua é o italiano e língua são os dialetos: o primeiro serve para a comunicação 
“cultural”, os segundos para aquela “natural”. Ambos, fundem-se no processo 
comunicativo que acompanha a história do povo italiano (LANUZZA, 1994). 
  Em 1910, a metade dos trabalhadores italianos é formada por agricultores que 
falam o idioma das suas aldeias – apenas dialetos - mas tem em comum a mesma cultura 
agrícola. Durante a guerra de 1915-1918, nas trincheiras, o jovem braçal siciliano aprende 
as palavras do jovem agricultor piemontês e este do pugliês, e o veneto do lucano, e este do 
ligure, e vice-versa; e todos, para entenderem-se, esforçam-se para falar também uma 
língua comum a todos: a língua italiana (LANUZZA, 1994: 72). 
  Exemplos de um italiano ainda muito próximo ao dialeto encontram-se nas cartas 
dos soldados aos familiares. A fadiga deles para escrever não é diferente daquela de quem, 
na Idade Média, tentava dar forma escrita a uma língua nova e não ainda normatizada: 
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Quele giorno fui il mio desdino Cafui ferito ale Campre alpeto ala 
mana sinistra efui fato prigioniero percio io nonti fece larisposta 
madonna mia salvati esperiamo idio una santa pace...; Io vengo 
ascrive questa mia lettera perfarti Sapere lottemo sato del mioa 
buona Salute che io e gli mio Compagno stanno molto bene e 
acosi io spero anche di voi... (LANUZZA, 1994: 72). 
 
  Assim escreve o jovem oficial, tal porque pertencente a uma classe de pessoas 
cultas: “Quanto a me di salute sto bene: riguardo al morale, pensa un po’ tu come possa 
essere il morale di un povero esiliato lontano da tutti e da tutto, nulla sapendo mai della 
patria, dei parenti, degli amici...” (LANUZZA, 1994: 72). 
  Em tempos mais recentes, amadurecida uma consciência do italiano comum a todos 
os cidadãos, assiste-se a um desuso dos dialetos, considerados sempre mais confusos e 
subalternos. Tanto que, bem mais que nos séculos passados, o dialeto, sempre menos 
falado pelas massas, paradoxalmente assume uma marca em grande parte literária 
(LANUZZA, 1994: 72). 
 
3.3.2 Características dos dialetos italianos 
 
 Os dialetos  italianos podem ser reagrupados segundo algumas características 
comuns. Um grande confim dialetal é a cadeia dos Apeninos. No norte dela existem os 
dialetos setentrionais. Aqueles romagnoli, emiliani, lombardi, piemontesi e ligure tem 
muitos caracteres em comum, como uma grande queda das vogais finais (fil por “filo”, füm 
por “fumo”, quest por “questo” e assim por diante (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  No sul da linha do Apenino existem principalmente os dialetos toscanos, muito 
próximos à língua literária italiana. Os outros dialetos centro-meridionais podem ser 
divididos em três faixas (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
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  Uma primeira faixa compreende o marchigiano centro-meridional (os dialetos ao 
norte de Ancona são do tipo daqueles romagnoli), o umbro oriental e meridional (entre o 
Tevere e o Trasimeno aproximam-se aos dialetos toscanos), grande parte dos dialetos do 
Lácio e do Abruzzo: nesta região tem normalmente a distinção entre o o e o u final (omo, 
otto,  mas  bellu, corpu), entre o feminino questa, queste e o masculino quistu, quisti 
(BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Uma segunda faixa compreende os dialetos campanos, molisanos, puglieses do 
norte (ao norte da linha Taranto-Brindisi) e parte daqueles lucanos: aqui como vogal final 
tem-se uma única vogal quase muda, enquanto o tipo consonântico tonna por “tonda” e 
gamma por “gamba” liga fortemente esta faixa à precedente (BALDELLI e 
SCIVOLETTO, 1979). 
  Uma terceira faixa compreende o Salento, a Calábria centro-meridional e a Sicília: 
aqui não existem as vogais acentuadas é e ó fechadas ( em cujo lugar existem sempre i e 
u), e as vogais finais podem ser somente a, i , u (por isso tem-se um minu por “meno”, 
surdu por “sordo”, cori por “cuore” e assim por diante); para o passado próximo usa-se 
com mais freqüência o passato remoto (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  Veremos agora um breve trecho em alguns dialetos das várias regiões italianas (o 
trecho foi traduzido de uma novela de Giovanni Boccaccio): 
 
 Dico adunque che nei tempi del primo re di Cipro, dopo il 
conquisto fatto della Terra Santa da Gottifré di Buglione, avvene 
que una gentil donna di Guascogna in pellegrinaggio andò al 
Sepolcro; donde tornando, in Cipro arrivata, da alcuni scelerati 
uomini villanamente fu oltraggiata”). 
 
  De Torino: 
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I dio dunque, ch’al temp dël prim Re dë Cipri, dop chë Giouffrè dë 
Bojon a l’à conquistà la Terra Santa, l’è arivà chë ‘na fumna dë 
bona famia de Guascogna a l’è andaita na pelegrinage al Sepolcro; 
e aç ritorn, arivà a Cipri, l’è staita insülta vilanament da certi 
birbant (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
 
  De Milão: 
Al temp del prim re de Cipro, dopo che Goffredo Bulion l’há avuu 
conquistaa Terrasanta, gh’ è staa ona sciora de Guascogna, che l’è 
andata in pellegrinagg al Santo Sepolcher. In del tornà, quand l’è 
rivada a Cipro, gh’è staa de canaja, che ghe n’han faa de sott e doss 
(BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
  De Avellino: 
 
Nei stava ‘na vota ‘mmano ‘ô Re ‘e Cipro, ròppo ca fu pigliata ‘a 
Terra Santa, ‘na Signora chi volivo e’essa puro a visità’ ‘o Santo 
Seporgro; e mentre sse ne steva pe’ benì, l’ascero certi ‘nnanti, e 
tanta ‘ngiurie e male parole li ricero, ca non ze ne poteva pròpito 
cchiù. (BALDELLI e SCIVOLETTO, 1979). 
 
   Resumindo e integrando quanto foi dito até aqui lembramos que os dialetos 
italianos: 
  São as “línguas” particulares das várias regiões da Península. 
  Em um determinado tempo eram falados por quase todos os habitantes da 
Península, enquanto hoje (por causa da difusão do italiano padrão) são falados 
somente por uma parte deles. 
  Derivam todos do latim vulgar (como o italiano que, às origens, era também um 
dialeto, o fiorentino); 
  Não são de modo algum “rústicos” e “primitivos”: ao contrário, como a língua 
italiana, cada um deles tem uma estrutura gramatical e um léxico (BALDELLI e 
SCIVOLETTO, 1979). 
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Para DARDANO e TRIFONE (1995) os dialetos italianos dividem-se em dois grandes 
grupos: 
 
  SE os dialetos italianos setentrionais, por sua vez divididos em: 
 SEa  dialetos gaulês-itálicos (na Itália setentrional viveram antigamente os 
Gauleses); 
 SEb dialetos venetos; 
 Sec dialetos istrianos; 
 
Figura 1 – Mapa dos dialetos italianos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 Fonte: DARDANO e TRIFONE (1995) 
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  CM os dialetos italianos centro-meridionais, por sua vez divididos em: 
 CMa dialetos toscanos; 
 CMb dialetos medianos; 
 CMc dialetos meridionais intermédios 
 CMd dialetos meridionais extremos 
 
Entre os dialetos setentrionais e centro meridionais existem consideráveis 
diferenças, tanto que os dois reagrupamentos podem dividir-se com uma linha que vai de 
La Spezia até Rimini. A “linha La Spezia-Rimini” representa o mais importante limite 
interdialetal italiano. O mapa considera também algumas colônias lingüísticas como aquela 
gaulês-itálica na Sicília e na Basilicata. Têm caractéres próprios o sardo e o ladino, 
línguas românicas que podem-se considerar próximos ao tipo italiano e que por sua vez 
distinguem-se em algumas variedades: 
 
  SA  o sardo dividido em: 
 SAa  logudorese-campinadese; 
 SAb sassarese-gallurese; 
 
  LA o ladino dividido em; 
 LAa friulano; 
 LAb ladino dolomítico. 
 
Fora dos confins do Estado italiano falam-se dialetos italianos: na Córsega, 
pertencente à França de 1768 (os dialetos corsegos entraram no grupo CM); na Istria 
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(dialetos istrianos: ver sub-grupo SEc). Em Cantone dei Grigioni (Suíça) fala-se o 
romancio ou grigionese, que é uma variedade do ladino. 
Dentro dos confins políticos da Itália vivem grupos étnicos de relativa consistência 
numérica, os quais falam oito línguas (ou variedade de língua) diferentes do italiano. 
- provençal (Alpes piemonteses: Torre Pellice; Calábria: Guardia Piemontese); 
- franco-provençal (Valle d’Aosta; dois municípios da província de Foggia); 
- alemão (Alto Adige; várias regiões dos Alpes e dos Prealpes); 
- esloveno (Alpes Giulie); 
- serbo-croato (três municípios de Molise); 
- catalão (Sardegna: Alghero); 
- albanês (vários municípios do Meridione e da Sicília); 
- grego (algumas partes da Calábria e do Salento). 
 
 
3.3.3  Alguns caractéres dos dialetos italianos 
 
 
  No mapa podem-se observar as principais divisões e sub-divisões dos dialetos 
italianos. Naturalmente seria possível fazer tantas outras distinções. 
  Por exemplo, limitando-nos aos dialetos toscanos, vale lembrar que eles se 
subdividem em seis variedades: fiorentino, senese, toscano-ocidental (no qual distinguem-
se três sub-variedades: pisano-livornese-elbano, pistoiese, lucchese), aretino-chianaiolo, 
grossetano e amiatino (que é a ponte com os dialetos centrais), apuano (que é a ponte com 
os dialetos setentrionais). Além disso, ao interno de algumas destas variedades poderia-se 
distinguir ainda de região para região, por exemplo, dialeto da cidade, dialeto (ou dialetos) 
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dos campos e assim por diante. Apesar dos processos de italianização dos dialetos serem 
muito avançados, a fragmentação dialetal é ainda notável na Itália. 
  Os dialetos italianos são muito diferentes e com freqüência incompreensível entre si 
(as vezes até aqueles geograficamente pròximos). Veremos agora algumas diferenças que 
correm entre os dialetos setentrionais e o fiorentino (que substancialmente é o italiano) e 
entre os dialetos centro-meridionais e o fiorentino. 
 
 
 
Figura 2 – Mapa das consoantes duplas na Itália setentrional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: DARDANO e TRIFONE (1995) 
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Falta das consoantes duplas na Itália setentrional 
 
Passagem de nd a nn na Itália centro-meridional. 
 
 
  Confronto entre os dialetos setentrionais e o fiorentino ( = italiano) 
 
 
 
1. CABALLU(M)  2. MARITU(M)  3. SALE(M) 
 
   
 
kaval kavalo cavallo marido marío marito sal sale 
(piemontese) (veneto)   (lombardo) (veneto)    (bolonhese) 
 
 
 
 
4. LUNA(M)  5. OCULU(M)  6. SELLARIU(M) 
 
 
 
lüna luna  öc  occhio  slèr   sellaio 
(lombardo)    (milanese)     (emiliano) 
 
 
 
 
  Comentário: 
 
   No ponto 1 vê-se um fenômeno comum a todos os dialetos setentrionais: a 
simplificação das consoantes duplas, que ao invés são mantidas no fiorentino. 
Nota que o veneto distingue-se dos outros dialetos setentrionais porque 
conserva a vogal final; 
   No  2 é presente um outro fenômeno próprio dos dialetos setentrionais: a 
consoante surda intervocal torna-se sonora (por exemplo –T- passa a –d-); em 
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alguns dialetos setentrionais tal consoante desaparece; o fiorentino conserva a 
consoante surda; 
  No 3 entra em cena o bolonhês, que transforma o A tônico em um e muito 
aberto (indicado com ä): trata-se de um som intermediário entre a e e, que 
recebe o nome de “vogal turbada”; observa também a queda vogal –E final; 
  No 4 a vogal U tônica do latim torna-se ü (u à francesa): esta também é uma 
vogal turbada, de som intermediário entre o u e i; 
  No  5 tem uma outra vogal turbada: a ö  (semelhante àquela do francês feu) 
proveniente do O tonica latina; o seu som é intermediário entre o e e. 
  No 6 as três sílabas de SEL-LÁ-RIU(M) reduzem-se a uma única sílaba. De 
fato no Setentrione (principalmente no Piemonte e na Emilia-Romagna) as 
vogais átonas caem; restam somente as tônicas. Este fenômeno, presente 
também no francês, constitui um laço entre a área lingüística da França e aquela 
dos dialetos setentrionais. 
 
 
  Confronto entre os dialetos centro-meridionais e o fiorentino (= italiano) 
 
 
 
7. QUANDO  8. ACETU(M)  9. DENTI 
 
   
 
quanno quando  acitu  aceto dienti    denti 
(molti dial.)    (molti dial.)   (molti dial.) 
 
 
10. PLUS  11. SOLE(M)   12. BELLU(M) 
 
 
 
chiù più   suli  sole bèddu   bello 
(napoletano)   (siciliano)     (siciliano) 
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  Comentário: 
 
  No 7  a passagem das duas consoantes – ND- a –nn- é uma assimilação que 
acontece em quase todos os dialetos da Itália central e meridional; não acontece na 
Toscana; 
  No 8 a É tônica muda para i por causa do influxo da vogal – U final; 
  No 9 a E tônica muda para ie por causa do influxo da vogal –I final. O influxo da 
vogal final (-U, - I) sobre a vogal tonica (-E-, -O-), se chama metafonesi: é um 
fenômeno muito difundido nos dialetos centro-meridionais; mas desconhecida para 
o toscano; 
  No  10 o grupo consonantico PL- (no início da palavra) torna-se /kj/ no dialeto 
napolitano; torna-se /pj/ no fiorentino; 
  No 11 nota-se a evolução da vogal tonica e da vogal átona final no siciliano; o 
fiorentino conserva as vogais do latim vulgar; 
  No  12  aparecem dois fenômenos; a consoante dupla –LL- evolve-se na 
característica dd do siciliano (pronunciada apoiando a ponta da língua ao palato); a 
–U final conserva-se (como em acitu: ver o ponto 8). 
Diante desse cenário cultural e da complexa situação lingüística italiana 
apresentados, nos perguntamos como ensinar em uma escola da periferia napolitana? Qual 
seria o método mais adequado e, principalmente, como seria tratada a língua? 
Partindo do exemplo do Professor Marcello D’Orta, teceremos, nos próximos 
capítulos, algumas reflexões sobre o processo ensino- aprendizagem de língua. 
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4 DA LÍNGUA FALADA À ESCRITA – CULTURA NACIONAL 
 
 
4.1 LÍNGUA FALADA X ESCRITA NO PROCESSO ENSINO/APRENDIZAGEM   
 
Como ensinar uma língua num contexto, como aquele apresentado em Io speriamo 
che me la cavo, em que o que predomina é uma forma de expressão dialetal, em que as 
pessoas se comunicam numa língua própria e desconhecem a língua usada pelo professor 
ou dos demais habitantes de cidades vizinhas? 
  Para responder a tal indagação, vale refletir sobre a evolução do ensino de língua 
materna/estrangeira nos nossos dias, sobre a perspectiva construtivista, pois ela é um 
instrumento que permite ao aluno compreender e elaborar conceitos sobre os temas que lhe 
são ensinados, sem que eles lhe sejam impostos. 
  O construtivismo é uma teoria sobre conhecimento e aprendizagem elaborada 
inicialmente por Piaget (1978) e que se refere ao processo pelo qual a criança desenvolve 
sua própria inteligência, caminhando para tornar-se um adulto construtor do seu próprio 
conhecimento. O ponto fundamental da teoria piagetiana é estabelecer uma visão do 
estudante como um pensador, criador e construtor de seu próprio conhecimento, ou seja, o 
aluno é levado ao conhecimento por si próprio. Segundo essa proposta, o sujeito é ativo e 
em todas as etapas de sua vida procura conhecer e compreender o que se passa à sua volta. 
Mas não o faz de forma imediata, pelo simples contato com os objetos. Suas 
possibilidades, a cada momento decorrem do que Piaget denominou esquemas de 
assimilação, ou seja, esquemas de ação ou operações mentais, que não deixam de ser 
ações, mas se realizam no plano mental. Essas assimilações, no caso do aprendizado de 
línguas, tanto podem ser decorrentes da oralidade (caso em que o aluno aprenderá a 
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escrever conforme a fala), como decorrentes de um processo em que a escrita “oficial” é 
imposta pelo professor, o que não é produtivo como forma de aquisição de conhecimento. 
Ezequiel Silva (2002), ao analisar o papel da aprendizagem no contexto 
educacional brasileiro, mostra que a linguagem escrita permite o registro de 
acontecimentos físicos, econômicos, históricos, dentre outros e, com isto, o sistema de 
escrita/leitura e permite a melhor expressividade e comunicação humana: 
 
Com o advento da escrita, favorecendo a difusão e o alcance do discurso, 
o homem passa de ouvinte a leitor. Ao lado do mundo da oralidade, 
caracterizado pelos atos de falar e ouvir, surge o mundo da escrita, 
caracterizado pelos atos de escrever e ler. Se no mundo da oralidade o 
homem se comunicava através do discurso falado (com a presença 
ostensiva de dois ou mais interlocutores), no mundo da escrita a 
comunicação se estabelece a partir de documentos escritos e leitores. 
Mais do que o oral, o texto escrito se oferece como informação 
"acabada", na qual a defasagem de tempo entre a produção e recepção 
tende a dissolver a possibilidade de diálogo. 
Deve-se lembrar que a oralidade é o universo de referência da escrita, 
porém não se pode pensar a escrita como sendo uma simples transposição 
desse universo. Isto é: a escrita não fixa a linguagem oral, mas a 
transforma profundamente - o próprio autor, ao acabar de escrever seu 
texto morre como autor e transforma-se, ele próprio, num leitor. Existe 
uma certa tendência da escrita em se tornar uma manifestação discursiva 
plena e auto-suficiente, que veda a intervenção do interlocutor (como 
seria o caso do diálogo falado) em função da qual se preencheu e se 
totalizou. Nesse sentido, aprender a ler é ter acesso a um mundo distinto 
daquele em que a oralidade se instala e se organiza (SILVA, 2002: 63) 
 
Nesse sentido, a escrita se transforma num recurso pelo qual o homem comunica as 
suas experiências e, em termos mais objetivos, poder-se-ia dizer que os significados 
decorrentes das vivências humanas passam a ser veiculados, também, através do discurso 
escrito: 
 
Para a compreensão desse discurso escrito - expressão referencial da fala 
humana e evocador de conteúdos culturais - e para a concomitante 
aquisição de significados, impõe-se, como um completamento, um ato de 
ler. Escrever e ler são atos complementares: um não pode existir sem o 
outro. O ato de ler envolve uma direção da consciência para a expressão 
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referencial escrita, capaz de gerar pensamento e doação de significado 
(SILVA, 2002: 64) 
 
 
 
Por conseguinte, a leitura passa a ser, então, uma via de acesso à participação do 
homem nas sociedades letradas, na medida em que permite a entrada e a participação no 
mundo da escrita; a experiência dos produtos culturais que fazem parte desse mundo só é 
possível pela existência de leitores, daí ser a escola uma instituição formal que objetiva 
facilitar a aprendizagem não só do falar e ouvir, mas principalmente do escrever e ler. 
 
4.2 DIFERENÇAS ENTRE AS ESTRUTURAS DA ESCRITA E DA FALA 
 
  Para Silva (2002) a estrutura do mundo é a estrutura do discurso, enquanto um 
discurso vivido que gera mensagens ou significados e a circulação desses significados 
acontece ou concretiza-se através da comunicação, aqui entendida como diálogo 
existencial. 
Segundo este autor, a fenomenologia apresenta um mundo humano o qual não é 
possível de ser concebido sem o homem. Trata-se de um mundo que é projeto na medida 
em que se abre à existência do homem; um mundo que, através do trabalho humano, gera 
mensagens significativas; um mundo que se volta para o homem e o interpela: um mundo 
comunicativo. 
De acordo com Silva (2002), os elementos da comunicação são: 
 
Estrutura do sujeito (emissor) - O sujeito do discurso, enquanto Ser-
Homem, constitui-se numa multiplicidade de aspectos que, uma vez 
descritos, possibilitam seu reconhecimento e identificação. Enquanto ser-
no-mundo-com-os-outros, vive a experiência fenomenal e do frente-aos-
olhos (intersubjetiva, histórica e cultural), assumindo, através dela, a sua 
forma de existência. Seu relacionamento com o mundo se dá através da 
intencionalidade (isto é, da consciência dialética homem-mundo). 
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Estrutura da mensagem - A mensagem, enquanto expressão de um 
sujeito, é portadora de um significado. Significado este gerado pelo 
diálogo do seu criador com o mundo. Como tal, a mensagem é uma 
estrutura que se supera, sempre remetendo o leitor à estrutura dessa 
relação dialógica. Enquanto comunicativa, destina-se a um receptor 
(leitor, ouvinte, espectador, etc) e se encontra estruturada por um código 
lingüístico. 
Estrutura do código - Um código instituído ou convencional é uma 
estrutura na medida em que dele faz parte uma multiplicidade de 
elementos cuja expressão referencial se evidencia através das relações de 
oposição, existentes entre esses elementos. Em se tratando de comu-
nicação, um código instituído significa um campo de compreensão: 
domínio comum aos dois pólos da comunicação. Como qualquer 
mensagem, por ser humana, é uma mensagem do mundo, o código 
também deve ser representativo desse mundo. Sendo assim, o código não 
pode ser um sistema fechado, mas um sistema que se reconstrói a partir 
da constante renovação e transformação do mundo. 
Estrutura do mundo - O mundo é a estrutura que se constitui através e a 
partir das diversas formas de intersubjetividade dialética homem-mundo. 
Define-se como uma complexidade de aspectos significativos ou de 
regiões de significado (horizontes), que se relacionam entre si. Para a 
Fenomenologia, o mundo não é uma realidade objetiva ou sequer um 
dado abstrato e universal, mas é um mundo, histórico e cultural. Sendo 
assim, é possível falar de um mundo que se define e que tema sua própria 
fisionomia: aquele que o grupo humano lhe deu através de sua existência. 
(SILVA, 2002: 74-75) 
 
 
 
  No contexto dessas estruturas interrelacionantes, tanto o professor precisa conhecer 
e assimilar a estrutura do emissor e da sua mensagem (o aluno que escreve ou que fala), 
como o aluno precisa assimilar a estrutura do código e do mundo. E é nesse processo que 
ocorrem os erros na escrita dos alunos, que muitas vezes, ao escrever, estão reproduzindo a 
oralidade, sem que isto possa ser considerado um erro verdadeiro, como será analisado 
mais adiante (cf. BAGNO, 2004; CAGLIARI, 1999). 
  Assim sendo, a correção do erro oral em sala de aula de língua estrangeira é um dos 
fatores que contribui para a construção do conhecimento, já que do ponto de vista 
piagetiano, o aluno precisa primeiro compreender significados e, então, interagir com a 
língua, a partir da interação entre aluno e professor. 
  Koch (2000) desenvolve uma análise sobre a conversação em sala de aula e que nos 
fornece subsídios para elaborar conceitos acerca de como a correção do erro pode evitar 
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uma construção distorcida de conhecimentos. Essas diferenças precisam ser bem 
conceituadas, pois a construção do conhecimento não pode se dar fundada no erro, pois tal 
fato levaria o aluno a uma visão completamente deturpada da realidade lingüística que está 
sendo apreendida. 
  De acordo com a autora (KOCH, 2001), estas diferenças nem sempre distinguem as 
duas modalidades, mesmo porque existe uma escrita informal que se aproxima da fala e 
uma fala formal que se aproxima da escrita, dependendo do tipo de situação comunicativa. 
Assim, o que se pode dizer é que a escrita formal e a fala informal constituem os pólos 
opostos de um contínuo, ao longo do qual se situam os diversos tipos de interação verbal.  
É possível, contudo, destacar algumas características próprias da interação face a face. Para 
(KOCH, 2000), essa interação é relativamente não planejável de antemão, o que decorre de 
sua natureza altamente interacional; assim, ela é localmente planejada, conforme a autora 
destaca. 
  Outro aspecto a considerar é que o texto falado apresenta-se “em se fazendo”, isto 
é, em sua própria gênese, tendendo a expor o próprio processo de sua construção. Koch 
(2000) assinala que o fluxo discursivo apresenta descontinuidades freqüentes, devidas a 
uma série de fatores de ordem cognitivo/interativa e que têm justificativas pragmáticas, e 
que o texto falado apresenta uma sintaxe característica, sem deixar de ter, como fundo, a 
sintaxe geral da língua. 
  Ao contrário do que acontece com o texto escrito, o texto falado emerge no próprio 
momento da interação: ele é o seu próprio rascunho. Além disso, em situações de interação 
face a face, o locutor não é o único responsável pela produção do discurso. 
  Trata-se de uma atividade de co-produção discursiva, visto que os interlocutores 
estão juntamente empenhados na produção do texto: eles não só colaboram um com o 
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outro, como co-argumentam, a tal ponto que não teria sentido analisar separadamente as 
produções individuais. 
  Tendo em vista que é a interação que interessa, ocorrem pressões de ordem 
pragmática que acabam por sobrepor-se às exigências da sintaxe. Isto significa que o 
locutor, freqüentemente, vê-se obrigado a sacrificar a sintaxe em favor das necessidades da 
intenção. 
  Dentre os aspectos que a autora destaca, nas estratégias conversacionais, cabe ao 
professor conhecer o momento de intervir para que a correção seja perfeita do ponto de 
vista didático. Assim, tanto pode o professor se interromper ao verificar que o aluno já se 
apercebeu do erro, quanto pode se interromper e retornar a fala anterior, para que seja mais 
bem compreendido. Pode, ainda, modificar a explanação ou introduzir uma explicação 
mais detalhada do assunto que está sendo corrigido. 
  Tais atitudes se revelam de grande eficácia para que a interação professor-aluno 
flua no sentido de não permitir que erros passem despercebidos ou que não sejam 
corrigidos, pois o que está em foco é a necessidade de o aluno construir um conhecimento 
correto da língua. A aplicação dessas estratégias é responsável pelo grande número de 
descontinuidades que têm sido apontadas como características da língua falada, isto é, pela 
aparente desestruturação do texto falado, mas se revela didaticamente correta, do ponto de 
vista de que permite a correção imediata e necessária do erro do aluno. 
  A expressão língua nacional é usada como se houvesse nela mesma uma clareza 
suficiente do que possa vir a ser, sem a necessidade de maiores explicações do termo a que 
se refere. 
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4.3 LÍNGUA E CULTURA NACIONAL 
 
A cultura ocidental busca sua identidade, que generaliza como problema do homem 
universal. Esse esforço para atribuir um sentido universal à vida humana se explica pelo 
fato da cultura ocidental não possuir uma identidade sem fissuras e de precisar justificar 
seu expansionismo pelo mundo. 
As culturas nacionais são compostas não apenas de instituições culturais, mas 
também de símbolos e representações. Uma cultura nacional é um discurso – um modo de 
construir sentidos que influencia e organiza tanto nossas ações quanto a concepção que 
temos de nós mesmos. A identidade nacional é uma “comunidade imaginada”. Essa 
identidade nacional depende de como é narrada a cultura nacional, descreveremos cinco 
desses elementos: 
A sensação de unidade cultural tem origem na narrativa da nação, tal como é 
contada e recontada nas histórias e nas literaturas nacionais, na mídia, e na cultura popular. 
Essas fornecem uma série de estórias, imagens, panoramas, cenários, eventos históricos, 
símbolos e rituais nacionais que simbolizam ou representam as experiências partilhadas, as 
perdas, os “triunfos” e os desastres que dão sentido à nação. Como membros de tal 
“comunidade imaginada” nos vemos compartilhando dessa narrativa. 
É preciso criar uma origem para a pátria, gerar imagens que lhe forneça um lugar 
mítico na história: a ênfase nas origens, na continuidade, na tradição e na intemporalidade. 
A identidade nacional é representada como primordial - "está lá, na verdadeira natureza 
das coisas", algumas vezes adormecida, mas sempre pronta para ser "acordada" de sua 
"longa, persistente e misteriosa sonolência" para reassumir sua inquebrantável existência .  
Os elementos essenciais do caráter nacional permanecem imutáveis, apesar de todas as 
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vicissitudes da história. Ele está lá desde o nascimento, unificado e contínuo, "imutável" ao 
longo de todas as mudanças. 
O mito fundacional é uma história que localiza a origem atemporal da nação, do 
povo e de seu caráter nacional num passado tão distante que eles se perdem no tempo, não 
do tempo “real”, mas de um tempo “mítico”. Tradições inventadas tomam as confusões e 
os desastres da história inteligíveis, transformando a desordem em comunidade. Mitos de 
origem também ajudam povos desprivilegiados a conceberem e expressarem seu 
ressentimento e sua satisfação em termos inteligíveis. Eles fornecem uma narrativa através 
da qual uma história alternativa ou uma contra-narrativa, que precede às rupturas da 
colonização, pode ser construída. 
A originalidade do povo: a identidade nacional é também muitas vezes 
simbolicamente baseada na idéia de um povo ou folk puro, original. Originalidade esta sem 
fundamento, pois a originalidade da cultura popular, na verdade, está contaminada pelo 
contato com o imaginário de outros povos. Esta idéia também é controversa, uma vez que 
na realidade do desenvolvimento nacional, é raramente esse povo (folk) que exercita o 
poder. 
O discurso da cultura nacional não é, assim tão moderno como aparenta ser. Ele 
constrói identidades que são colocadas, de modo ambíguo, entre o passado e o futuro. E 
este discurso é construído e desconstruído em função de confluência de interesses. 
Três conceitos constituem a cultura nacional como imaginada: as memórias do 
passado, o desejo por viver em conjunto e a perpetuação da herança. 
Não importa quão diferentes os membros de uma nação possam ser em termos de 
classe, gênero ou raça, uma cultura nacional busca unificá-los numa identidade cultural, 
para representá-los todos como pertencentes à mesma e grande família nacional. 
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Uma cultura nacional nunca foi um simples ponto de lealdade, união e identificação 
simbólica. Ela é também uma estrutura de poder cultural. Consideremos alguns pontos. 
A maioria das nações consiste de culturas separadas que só foram unificadas por 
um longo processo de conquista violenta - isto é, pela supressão forçada da diferença 
cultural. Como observou Ernest Renan, esses começos violentos que se colocam nas 
origens das nações modernas têm, primeiro que ser "esquecidos", antes que se comece a 
forjar a lealdade com uma identidade nacional mais unificada e mais homogênea. 
Em segundo lugar, as nações são sempre compostas de diferentes classes sociais e 
diferentes grupos étnicos e de gênero. É necessário um esforço coordenado para unificar as 
classes ao longo de divisões sociais, ao provê-Ias com um ponto alternativo de 
identificação - pertencimento comum à “família da nação” -, generalizando as identidades 
nacionais. 
Em terceiro lugar, as nações ocidentais modernas foram também os centros de 
impérios ou de esferas neo-imperiais de influência, exercendo uma hegemonia cultural 
sobre as culturas dos colonizados. 
Em vez de pensar as culturas nacionais como unificadas, deveríamos pensá-las 
como constituindo um dispositivo discursivo que representa a diferença como unidade ou 
identidade. Pois elas são atravessadas por profundas divisões e diferenças internas, sendo 
“unificadas” apenas através do exercício de diferentes formas de poder cultural. E uma das 
formas de unificá-las tem sido a de representá-las como a expressão da cultura subjacente 
de “um único povo”. A etnia é o termo que utilizamos para nos referirmos às 
características culturais – língua, religião, costume, tradições, sentimento de lugar – que 
são partilhadas por um povo. Essa crença é um mito, pois no mundo moderno não existe 
sequer uma única nação que seja composta de um único povo, já que as nações modernas 
são, todas híbridos culturais. 
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Mais difícil ainda é unificar a identidade nacional em torno da raça. Uma vez que 
raça não é uma categoria biológica ou genérica que tenha qualquer validade científica. A 
raça é uma categoria discursiva, isto é, ela é uma categoria organizada por diferenças em 
termos de características físicas – cor da pele, textura do cabelo, características físicas e 
corporais – como marcas simbólicas, a fim de diferenciar somente um grupo de outro. Nos 
últimos anos, as noções biológicas sobre raça, entendida como constituída de espécies 
distintas tem sido substituídas por definições culturais, as quais possibilitam que ela 
desempenhe um papel importante nos discursos sobre nação e identidade nacional. 
As identidades nacionais não estão livres do jugo de poder, de divisões e 
contradições internas, de lealdades e de diferenças sobrepostas. Assim, quando vamos 
discutir se as identidades nacionais estão sendo deslocadas, devemos ter em mente a forma 
pela qual as culturas nacionais contribuem para unir as diferenças numa única identidade, o 
que particularmente pode ocorrer com a língua, escrita ou falada. 
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5   ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA 
 
 
5.1  REVISITANDO OS MÉTODOS 
 
  Para Cestaro (2006), para ser possível analisar o ensino de língua estrangeira é 
necessário avaliar os conceitos de método, metodologia e de abordagem. Método é o 
material de ensino; metodologia engloba os objetivos gerais, os conteúdos lingüísticos, as 
teorias de referência, as situações de ensino e subentendem a elaboração de um método. E 
a abordagem é um pressuposto teórico sobre a língua e a aprendizagem. 
  De acordo com a autora (CESTARO, 2006), a metodologia tradicional – também 
denominada gramática-tradução -, é a mais antiga, e servia para o ensino de línguas 
clássicas como grego e latim. 
 
 
É a concepção de ensino do latim; língua morta, considerado como 
disciplina mental, necessária à formação do espírito que vai servir de 
modelo ao ensino das línguas vivas. Os objetivos desta metodologia que 
vigorou, exclusiva, até o início do século XX, era o de transmitir um 
conhecimento sobre a língua, permitindo o acesso a textos literários e a 
um domínio da gramática normativa. Propunha-se a tradução e a versão 
como base de compreensão da língua em estudo. O dicionário e o livro de 
gramática eram, portanto, intrumentos úteis de trabalho (CESTARO, 
2006). 
 
 
 
  Nesse contexto, a aprendizagem da língua estrangeira priorizava a memorização de 
regras, deixando pouco espaço para as iniciativas dos alunos. 
  A outra forma metodológica foi o método direto, utilizado principalmente a partir 
dos anos 1940, segundo o qual o principal objetivo da aprendizagem da língua estrangeira 




 
61
era o ensino do vocabulário. O foco principal era a escrita, ignorando-se, praticamente, a 
compreensão e a fala. 
  Em direção contrária a este método, surgiu a nova metodologia direta de ensino de 
línguas: 
 
O princípio fundamental da MD era o de que a aprendizagem da língua 
estrangeira deveria se dar em contato direto com a língua em estudo. A 
língua materna deveria ser excluída da sala de aula. A transmissão dos 
significados dava-se através de gestos, gravuras, fotos, simulação, enfim, 
tudo o que pudesse facilitar a compreensão, sem jamais recorrer à 
tradução. Aliás o termo “direta” se refere ao acesso direto ao sentido sem 
intervenção da tradução, de forma a fazer com que o aprendiz pensasse 
diretamente na língua estrangeira. Dava-se ênfase ao oral. Inicialmente, o 
aluno era exposto aos fatos da língua para, num segundo momento, 
chegar à sua sistematização (CESTARO, 2006). 
 
  Esta metodologia propunha aos alunos a compreensão do texto e da gramática, e a 
conversação. O professor ainda era o centro do processo ensino-aprendizagem, não 
deixando, ainda, espaço para a criatividade dos alunos. 
  A partir de 1943, surgiu a metodologia áudio-oral (MAO), ou audiolingual, que 
enfatizava a necessidade de se conhecer os princípios básicos de uma outra língua. Esses 
princípios eram: a língua é fala e não escrita; e a língua é um conjunto de hábitos 
(CESTARO, 2006). 
 
Havia uma grande preocupação para que os alunos não cometessem erros. 
Para tanto, ensinava-se através da apresentação gradual de estruturas, por 
meio de exercícios estruturais. Assim, a gramática era apresentada aos 
alunos, não por regras mas através de uma série de exemplos ou modelos; 
e os paradigmas gramaticais e o vocabulário eram apresentados não 
através de listas mas em frases completas. A aquisição de uma língua 
podia ser considerada como um processo mecânico de formação de 
hábitos, rotinas e automatismos. O laboratório de línguas passou a 
constituir um elemento de extrema importância, onde o aluno repetia 
oralmente as estruturas apresentadas em sala de aula, a fim de serem 
totalmente memorizadas e automatizadas. O professor continuava no 
centro do processo do ensino-aprendizagem, dirigindo e controlando o 
comportamento lingüístico dos alunos (CESTARO, 2006). 
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  Porém, este método também não alcançou os resultados esperados, pois faltava aos 
alunos motivação. 
  Surgiu outra metodologia, a audiovisual. Suas principais inovações constituem, em 
parte, as tentativas de solução dos problemas com os quais se defrontavam os defensores 
da abordagem direta. Os cursos audiovisuais podem ser classificados em três fases: os de 
primeira geração, nos anos 60, os de segunda geração, nos anos 70, marcados pela 
integração didática e por tendência behaviorista e os de terceira, nos anos 80. Este último, 
dos anos 1980, tem como característica a tentativa de integração de novas tendências 
didáticas, nocionais, funcionais e comunicativas. 
 
Os cursos audiovisuais de terceira geração procuraram integrar a 
pragmática utilizando as noções de atos de fala como modo de 
classificação das formas lingüísticas, no que diz respeito à gradação, à 
apresentação e ao reemprego. A noção de atos de fala (Searle e Austin), 
correspondem à ação desempenhada pela fala e o seu funcionamento 
pragmático: exprimir um desejo, desculpar-se, pedir permissão, etc. 
(CESTARO, 2006). 
 
 
  Nesta fase, a relação entre professor e aluno foi mais interativa, com o professor 
evitando correção dos erros e, sim, corrigindo discretamente o ritmo, o sotaque. 
  Outra metodologia é a comunicativa, desenvolvida nos Estados Unidos, a partir de 
Bloomfield e de Chomsky. Nela, a língua é analisada como um conjunto de eventos 
comunicativos. 
 
A abordagem comunicativa centraliza o ensino da língua estrangeira na 
comunicação. Trata-se de ensinar o aluno a se comunicar em língua 
estrangeira e adquirir uma competência de comunicação. Este conceito 
foi desenvolvido por Hymes (1991) baseado em reflexões críticas sobre a 
noção de competência e performance de Chomsky. Hymes, cujo objeto 
de trabalho é a etnografia da comunicação, afirma que os membros de 
uma comunidade lingüística possuem uma competência de dois tipos: um 
saber lingüístico e um saber sociolingüístico, ou seja, um conhecimento 
conjugado de formas de gramática e de normas de uso. No caso da língua 
materna, a aquisição destes dois sistemas de regras acontece 
conjuntamente e de forma implícita. A partir dos trabalhos de Hymes, a 
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noção de competência de comunicação foi rapidamente utilizada em 
didática (CESTARO, 2006). 
 
 
  A gramática de base da metodologia comunicativa foi a nocional, gramática das 
noções, das idéias e da organização do sentido.  Os exercícios repetitivos não são utilizados 
e, sim, exercícios interativos e de comunicação real. Utiliza-se a prática de conceituação, 
levando o aluno a descobrir, por si só, as regras de funcionamento da língua, através da 
reflexão e elaboração de hipóteses, o que exige uma maior participação do aprendiz no 
processo de aprendizagem. 
 
 
A abordagem comunicativa dá muita importância à produção dos alunos 
no sentido em que ela tenta favorecer estas produções, dando ao aluno a 
ocasião múltipla e variada de produzir na língua estrangeira, ajudando-o a 
vencer seus bloqueios, não o corrigindo sistematicamente. A 
aprendizagem é centrada no aluno, não só em termos de conteúdo como 
também de técnicas usadas em sala de aula (CESTARO, 2006). 
 
  Complementando essa visão, Freitas (2006) sintetiza que a meta desta abordagem é 
tornar os alunos comunicativamente competentes. 
 
Assim, a aprendizagem lingüística é vista como um processo de 
comunicação no qual o simples conhecimento das formas da língua alvo, 
seu significado e funções, são insuficientes. É preciso ser capaz de usar a 
língua apropriadamente dentro de um contexto social. O falante tem de 
saber escolher entre diferentes estruturas a que melhor se aplica às 
circunstâncias da interação entre ele e o ouvinte ou, entre o escritor e 
leitor. Por exemplo, “o falante desenvolve várias formas sutis para 
mostrar desagrado, recusar, aceitar, convidar, pedir algo etc.” (Neves, 
1996, p.73). Isso envolve o domínio não só de competência gramatical ou 
lingüística, mas também de habilidades sociolingüísticas, discursivas e 
estratégicas (FREITAS, 2006). 
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5.2  PRODUÇÃO ORAL E ESCRITA EM LÍNGUA ESTRANGEIRA   
 
A língua não existe fora dos sujeitos sociais que a falam e fora dos eventos 
discursivos onde eles intervêm e nos quais constituem e mobilizam seus saberes, quer 
sejam de ordem lingüística, quer sejam de ordem sócio-cognitiva. Estes modelos, 
evidentemente, não são estáticos, pois se reconstroem sincrônica e diacronicamente, dentro 
das diversas cenas enunciativas, o que pode, por conseguinte, levar a mudanças 
significativas do conteúdo lexical dos itens lexicais que constituem a sua contraparte 
lingüística. 
  Dessa maneira, o que aqui se defende é uma concepção de linguagem segundo a 
qual os sujeitos sociais constroem versões e interpretações do mundo, através de práticas 
discursivas e cognitivas socialmente. Tal afirmação tem como pressupostos que: a) a 
referência é sobretudo um problema que diz respeito às operações efetuadas pelos sujeitos 
à medida que o discurso se desenvolve; b) o discurso constrói aquilo a que faz remissão ao 
mesmo tempo que é tributário dessa construção; c) eventuais modificações, por um 
referente não acarretam necessariamente no discurso uma recategorização lexical. A esse 
respeito, Koch defende que: 
 
Postulou-se como tarefa fundamental de uma perspectiva pragmático-
discursiva instanciada na lingüística e interessada em processos 
cognitivos apontar uma relação de mútua constitutividade entre 
linguagem e cognição. Cabe, também, retomar as palavras de Mondada & 
Dubois, de que “a aposta é no reconhecimento do papel central das 
práticas linguajeiras e cognitivas de um sujeito “encarnado”, social e 
culturalmente ancorado, bem como na multiplicidade, mais ou menos 
objetiva, mais ou menos solidificada, das versões do mundo por ele 
produzidas”. 
A adoção dessa posição leva necessariamente a uma diluição dos limites 
entre semântica e pragmática, ou seja, à sua inevitável integração quando 
se pensa a linguagem e a língua situadas no interior das práticas 
lingüístico-cognitivas e interativas dos atores sociais, constituindo-os 
enquanto tais e, ao mesmo tempo, sendo por eles constituídas (KOCH, 
2003). 
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  Em síntese, os sistemas formais construídos pelos lógicos permitem formalizar e 
discutir, com certa precisão, alguns aspectos da função descritiva da linguagem. 
 
a proposição é o que é expresso por uma frase declarativa quando esta é 
enunciada para fazer uma asserção. Todavia, é importante compreender 
que não há correspondência termo a termo entre a estrutura gramatical de 
uma frase e o tipo de ato de comunicação que se realiza, em situações 
particulares, ao enunciar essa frase (LYONS, 1977:144). 
 
 
 
  Portanto, esse aspecto não pode ser esquecido quando se procura aplicar os 
sistemas lógicos à análise das línguas naturais. É importante reconhecer a dificuldade em 
construir uma metalinguagem lógica apropriada às línguas naturais, e em demonstrar o 
modo como determinadas frases podem ser interpretadas a partir de representações 
metalingüísticas. 
  A teoria dos modelos, defendida por Lyons (1977), devido à sua complexidade, é 
uma tentativa de tomar em consideração os fatores que determinam a interpretação de 
enunciados simples, e permite descrever informalmente as condições pertinentes, tratando, 
mesmo de forma parcial, dos fenômenos das línguas naturais. 
  Os textos produzidos em língua natural constituem enunciados e, a partir da análise 
dos aspectos semântico-enunciativos, pode-se compreender melhor a estruturação desses 
textos e contribuir para uma investigação que sistematize os fatos lingüísticos e oportunize 
a pesquisadores evidenciar o funcionamento de uma língua. 
  Nesta etapa em que se estabelece a relação entre texto e enunciado parece-nos 
oportuno recorrer à explicação de que o texto constitui uma unidade semântica global e se 
realiza em uma seqüência de enunciados interligados. Dessa forma, o texto não é um 
objeto estático e sim, flui com significados possíveis de acordo com as mudanças de 
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contextos. Como afirma Geraldi (1997: 101): “um texto é uma seqüência verbal escrita 
formando um todo acabado, definitivo e publicado”. 
  Assim, quanto ao tratamento a ser dado aos estudos lingüísticos, a teoria 
enunciativa visa a descrever e explicar os fenômenos lingüísticos na sua generalidade e na 
sua globalidade. Nesta perspectiva toda a construção metalingüística é subordinada à 
enunciação (CAMPOS, 1993) e construir/reconstruir a significação de um enunciado 
significa atribuir um sentido a uma relação predicativa acrescentando-lhe valores 
referenciais das diferentes categorias gramaticais. Esclarecendo melhor essa questão, 
Lopes assinala que: 
 
 
A sala de aula de línguas, talvez mais do que nenhuma outra, tem função 
central na definição dos significados construídos pelos indivíduos. Isso 
se deve ao fato de que o que se faz primordialmente nestas salas é 
exatamente o que se tem que aprender, i.e., construir significados para 
agir no mundo social através do discurso. (...) A sala de aula de línguas 
é, essencialmente, um espaço onde se aprende língua para construir 
significados através da leitura, compreensão oral, fala e produção escrita.  
Ou seja, o ato de construir significados constitui exatamente o cerne do 
que se tem que aprender a fazer neste contexto. Isso faz com que a visão 
de discurso e da natureza da interação subjazem ao trabalho do professor 
sejam elementos norteadores de sua ação em sala de aula (LOPES, 1997). 
 
 
  Assim compreendida a relevância do que é apresentado em sala de aula, 
consideremos o aprendizado de língua estrangeira. Se o primeiro passo para o processo de 
ensino-aprendizagem é a construção de significados, ao nos reportarmos ao ensino de 
línguas estrangeiras esta questão se apresenta como mais significativa, posto que se reporta 
a significados nem sempre contextualizados pelo aluno. 
  Nesse processo, o papel do professor é fundamental para, de certa forma, 
“apresentar” ao aluno o “mundo novo” em que se insere a língua estrangeira, e um dos 
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problemas observados é a dificuldade dos alunos em se identificarem com o discurso 
estrangeiro, e a falta de conhecimento dos significados se revela mais fortemente. 
  Hoje em dia, porém, essa questão vem sendo minimizada devido aos avanços da 
globalização que exige uma postura dinâmica dos indivíduos. Por exemplo, a internet, os 
novos meios de comunicação, a exigência de conhecimentos em outras línguas e de outras 
culturas, fazem com que o aluno se aproxime um pouco mais como ator-atuante no 
processo de ensino-aprendizagem em língua estrangeira, para atender às novas demandas 
da sociedade. 
  Tal fato pode, porém, se constituir como verdadeiro empecilho para o engajamento 
dos alunos na sala de aula de língua estrangeira, se não houver uma verdadeira interação 
professor-aluno. Entretanto, ao centrar no professor a responsabilidade de incentivar esse 
processo, não pretendemos afirmar que seja o único responsável pela dinâmica do mesmo, 
mas sublinhamos que exerce um papel importante ao instrumentalizar, incentivar e motivar 
o aluno para que ele próprio construa seus significados. Moita Lopes destaca que: 
 
 
Tendo em vista a possibilidade de se trazer para o centro da sala de aula 
conhecimentos múltiplos, a sala de aula de línguas pode desempenhar um 
papel central no desenvolvimento da estrutura cognitiva do aprendiz, no 
sentido de que pode guiá-lo por ou para um mundo conceptual diferente, 
que lhe possibilite travar conhecimento com outras experiências 
humanas, em vários níveis, culturalmente diversas das suas próprias, em 
sentido micro (no seu espaço social imediato) e macro (em outros espaços 
nacionais e internacionais), aprendendo a observá-las criticamente 
(LOPES, 1997). 
 
  Este aluno, ao se perceber como parte atuante do processo de ensino-aprendizagem, 
passa a colaborar mais efetivamente na construção de seu próprio saber (entendido aqui 
como aquisição consciente, transformadora e libertadora que fundamenta o crescimento do 
indivíduo como ser social). 
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  A compreensão dessa prática é ainda mais importante quando nos reportamos à sala 
de aula em língua estrangeira, pois a construção dos significados precisa ser muito bem 
elaborada pelo aluno. Trata-se, poderíamos afirmar, de fazer uma aproximação entre uma 
cultura “desconhecida” e a motivação do aluno.  Assim, despertar nele o desejo de 
compreender um universo novo é fazer com que ele se sinta parte essencial do processo de 
ensino-aprendizagem. 
  Cumpre, portanto, investigar como se dá o aprendizado da língua, sobretudo da 
língua estrangeira, e como a prática de leitura em sala de aula pode se configurar como um 
elemento libertador para o aprendiz. 
  O poeta Mário Quintana declarou que “aprendi a escrever lendo, da mesma forma 
que se aprende a falar ouvindo. Naturalmente, quase sem querer, numa espécie de método 
subliminar”. (QUINTANA, apud LUFT, 1993: 108). 
  Para Celso Luft, o importante é comunicar e conhecimento é linguagem (LUFT, 
1993: 100), ou seja, é através da comunicação que os laços sociais, afetivos, culturais são 
estabelecidos. Assim, concordamos com o referido autor em sua definição: “uma língua 
viva está em constante evolução: dialetos, gírias, neologismos, estrangeirismos, tudo faz 
parte dela, dessa ebulição que a mantém animada” (LUFT, 1993: 98). 
  Tal afirmação busca compreender as permanências e as transformações 
socioculturais perante a linguagem, e em que medida a língua materna e/ou suas 
influências estrangeiras podem servir como ponto de partida para questões como 
nacionalidade, autoridade e poder. 
  Segundo Koch (2000), no texto escrito o escritor tem maior tempo de planejamento, 
podendo fazer um rascunho, proceder a revisões etc, enquanto que o texto falado emerge 
no próprio momento da interação: ele é o seu próprio rascunho. 




 
69
  Como é a interação que interessa, ocorrem pressões de ordem pragmática que 
acabam por sobrepor-se às exigências da sintaxe. 
 
 
Os lingüistas passaram a voltar sua atenção para a linguagem enquanto 
atividade, para as relações entre a língua e seus usuários e, portanto, para 
a ação que se realiza na e pela linguagem: vai ganhando terreno, aos 
poucos, a lingüística pragmática (KOCH, 2000: 11). 
 
 
 
  Segundo a autora (KOCH, 2000), criam-se as condições propícias para o 
surgimento de uma lingüística do discurso, construída em situações concretas da realidade 
e da dinâmica humana; e defende a tese centrada na visão da linguagem como inter-ação, 
ação inter-individual e, portanto, social, ou seja:  por meio dela realizam-se, no interior de 
ações sociais, as ações lingüísticas que podem transformar tais situações por meio de 
enunciados que subvertem, modificam e criam um novo sentido, organizado dentro das 
regras da gramática. 
  Compreender significados vai muito além da simples leitura e identificação de 
palavras, pois remete o aprendiz a estabelecer uma relação entre o que o autor quer dizer e 
como isto impacta sobre o leitor. 
  Portanto, como Celso Luft destaca que a língua deve ser sempre viva, também o 
aprendizado em língua estrangeira deve mostrar uma língua viva, em constante 
transformação, e esta vitalidade precisa tornar-se consciente por parte do aluno, pois só 
assim terá compreendido realmente os significados de sua leitura. Assim, é preciso 
“encarar a linguagem não apenas como representação do mundo e do pensamento ou como 
instrumento de comunicação, mas sim, acima de tudo, como forma de inter-ação social” 
(KOCH, 2000). 
  Segundo Koch (2000: 68 et passim), entre as características distintivas mais 
freqüentemente apontadas entre as modalidades falada e escrita, estão as seguintes: 
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 Quadro 2 - Relação entre fala e escrita 
Fala  Escrita 
 
não-planejada Planejada 
 
Fragmentária não-fragmentária 
 
Incompleta 
 
Completa 
Pouco elaborada 
 
Elaborada 
Predominância de frases curtas, simples ou 
coordenadas 
predominância de frases complexas, com 
subordinação abundante 
Pouco uso de passivas 
 
emprego freqüente de passivas 
Fonte: baseado em Koch (2000). 
 
  Ocorre, porém, assinala Koch (2000), que estas diferenças nem sempre distinguem 
as duas modalidades, mesmo porque existe uma escrita infomal que se aproxima da fala e 
uma fala formal que se aproxima da escrita, dependendo do tipo de situação comunicativa. 
Assim, o que se pode dizer é que a escrita formal e a fala informal constituem os pólos 
opostos de um contínuo, ao longo do qual se situam os diversos tipos de interação verbal. É 
possível, contudo, destacar algumas características próprias da interação face a face: 
  é relativamente não planejável de antemão, o que decorre, justamente, de sua 
natureza altamente interacional; assim, ela é localmente planejada. 
  o texto falado apresenta-se “em se fazendo”, isto é, em sua própria gênese, 
tendendo, pois, a “pôr a nu” o próprio processo de sua construção. 
  o fluxo discursivo apresenta descontinuidades freqüentes, devidas a uma série de 
fatores de ordem cognitivo/interativa e que têm justificativas pragmáticas. 
  o texto falado apresenta uma sintaxe característica, sem deixar de ter, como fundo, 
a sintaxe geral da língua. 
  Ainda de acordo com a referida autora, em outras palavras, ao contrário do que 
acontece com o texto escrito, em que o produtor tem maior tempo de planejamento, 
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podendo fazer um rascunho, proceder a revisões, copidescagem etc., o texto falado emerge 
no próprio momento da interação: ele é o seu próprio rascunho. 
  Além disso, em situações de interação face a face, o locutor não é o único 
responsável pela produção do set, discurso: trata-se de uma atividade de co-produção 
discursiva, visto que os interlocutores estão juntamente empenhados na produção do texto: 
eles não só colaboram um com o outro, como co-argumentam, a tal ponto que não teria 
sentido analisar separadamente as produções individuais. 
  Como é a interação que interessa, ocorrem pressões de ordem pragmática que 
acabam por sobrepor-se às exigências da sintaxe. Isto significa que o locutor, 
freqüentemente, vê-se obrigado a sacrificar a sintaxe em favor das necessidades da 
intenção. 
Dentre algumas características dos textos, tem-se a argumentação, que defende um 
ponto de vista ao ser oposto, implicitamente ou explicitamente, àqueles que pensam de 
forma diferente. Se o texto for dirigido diretamente ao adversário, visa reduzir o outro ao 
silêncio e procurar convencê-lo. Tem, assim, duas funções dominantes: função de 
persuadir: quando o transmissor procurar convencer o leitor, para fazê-lo compartilhar de 
seu ponto da vista convidando-o a partilhar seus sentimentos (para persuadir) ou sua razão 
(para convencer); e a função de polemizar: quando o objetivo primeiro do transmissor for 
absurdo ou aqueles com que o ouvinte e/ou leitor não concorda. 
Como definir a estratégia argumentativa? É importante apresentar um raciocínio a 
favor de uma tese, ou seja, faz-se à apologia. Neste caso, a tese é priorizada no raciocínio; 
isto quer dizer que a tese se faz através de uma controvérsia dialogada (discussão, debate). 
Dentre os objetivos a que se propõe a argumentação, tem-se: 
  Fundamentos: é baseada na personalidade do adversário para refutar suas idéias. 
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  Léxico para o estudo do argumento dos textos: é uma idéia integrada em um 
raciocínio. 
  Campo Lexical: junta palavras, substantivos, adjetivos, verbos da mesma família 
que indica uma mesma parte da realidade, um mesmo conceito. 
  Campo Semântico: junta sentidos disponíveis de uma palavra de acordo com o 
contexto. 
  Conector Lógico: ferramenta gramatical que expressa uma relação lógica (causas, 
conseqüência, oposição, concessão). 
  Conotação: são os significantes secundários associados, de uma maneira 
permanente, com o significado principal (ou denotação) de uma palavra em um 
contexto dado; refletem os sentimentos, as intenções do narrador. 
  Denotação: são os significados de uma palavra. 
  Receptor: é a pessoa a quem se endereça o narrador. 
  Narrador: é aquele que indica uma mensagem. 
  Discurso: escrito ou oral; o transmissor multiplica as referências. 
  Discutir: para se apresentar um argumento, deve-se pensar no valor da opinião. 
  Sustentar uma tese: deve-se reforçar uma tese pelos argumentos e exemplos 
adicionais. 
  Exemplo: é um fato similar ao fato, em uma matéria que seja considerada 
comparável a ele; é usado para ilustrar, provar, iluminar. 
  Pressuposto: é uma mensagem sugerida somente com o raciocínio do receptor. 
  Insinuação: deve render algo compreensível de uma maneira indireta. 
  Retórica: é a arte do discurso público e literário, é o meio através do qual alguém 
pretende dar mais eficácia a um discurso. 
  Modalização: são as marcas do julgamento ou do sentimento do narrador. 
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  Modalizadores: são as palavras e os processos gramaticais que traduzem a atitude 
de um autor, comparando-se a referência com dúvidas, certezas, ceticismo. 
  Registro da Língua: reflete a cultura, o fundo social do narrador; pode ser familiar, 
corredor ou constante. 
  Relação Lógica: são as seqüências de uma idéia a outra freqüentemente da junção 
dos advérbios, das frases adverbiais, da coordenação e subordinação. 
  São discutidas, entre os especialistas da linguagem, três funções fundamentais: a 
comunicação indicativa/referencial de fatos e estados de coisas; a expressão da 
subjetividade e do pensamento; e a persuasão do interlocutor. 
Para um discurso ser convincente, o princípio da argumentação se fundamenta na 
convicção de seu autor, que afirma a autoria das idéias expressadas, e para isto, o discurso 
recorre freqüentemente à primeira pessoa, com deslocamento predeterminado da presença 
do narrador na sentença e em suas observações. 
Por causa desta presença forte do autor, o texto argumentativo é concernente ao 
discurso e não ao ouvinte. Assim, o narrador pode aparecer (uso da primeira pessoa e 
presença de marcas do julgamento) ou não (objetividade aparente do texto de 
informação/explicação), e mascarar a intenção convencer o ouvinte/leitor, que é a principal 
técnica do texto argumentativo, desde que o argumento seja válido, de uma maneira geral. 
A escolha da linguagem é um indicador do grau de certeza, com a afirmação 
categórica, certificando-se que não há nenhuma dúvida possível. São empregados, para 
isto, termos tais como: indubitavelmente, sem nenhuma dúvida, que, sempre, nunca, dentre 
outros. A hesitação procura não forçar o leitor e, neste caso, utilizam-se os termos tais 
como: talvez, é possível que, dentre outros. 
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Ao discutir, o narrador afirma sua certeza de verdade; os usos da expressão que 
traduzem segurança e confiança em suas idéias são, em geral: indubitavelmente, 
obviamente, sem dúvida, etc. 
A convicção pode ser vista também nos verbos. Todas estas marcas de um 
julgamento pessoal estão presentes no uso de um léxico emocional, tendo em vista que o 
narrador procura angariar a simpatia e a estima de seu público e tenta comunicar a ele uma 
imagem moral a mais positiva possível, ou apresentar sua intenção como particularmente 
plausível e confiável. Para tanto, utiliza-se de uma rede de termos apropriados para 
expressar sua emoção, sua sinceridade e seus argumentos da forma mais convincente 
possível. 
Para se obter do receptor o efeito desejado, que é o convencimento, apóia-se no 
discurso argumentativo, que permite ao autor procurar convencer seu interlocutor. Esta 
adaptação calculada da língua ao ouvinte propicia uma manipulação do conteúdo do 
discurso, por vezes, porém, a verdade inerente àquilo que é dito deve fazer parte de uma 
ética própria do narrador, e que foge explicitar melhor aqui neste contexto. 
Em determinados discursos argumentativos, o autor começa com uma introdução, 
em que exorta o ouvinte ou leitor a se deixar levar pelas suas idéias. Freqüentemente, este 
tipo de texto é concluído por um sumário dos argumentos principais e por uma exortação 
aos sentimentos do ouvinte. Ao escolher argumentos adaptados à escolha do método da 
aproximação, a argumentação dependerá do espírito e dos sentimentos do receptor a ser 
convencido. 
A metáfora possui um forte poder argumentativo, e é uma ferramenta genuína 
daquele que procura persuadir, pois transfere a idéia principal em registro pitoresco e 
aceitável pelo leitor, ao trazer mais perto dos fatos que sempre não resistem à análise. 
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A clareza da exposição, a progressão lógica das indicações, a abertura à conclusão, 
são qualidades primeiras da argumentação. Os deslocamentos predeterminados da lógica, 
na apresentação do texto argumentativo, também expressam uma predeterminada 
organização, um deslocamento predeterminado de sua construção lógica e, sob este 
aspecto, os sinais gráficos constituem a marca aparente de um pensamento. 
A divisão nos parágrafos sublinha freqüentemente os estágios do raciocínio lógico e 
os conectores cronológicos tornam possíveis sublinhar as articulações do pensamento, ao 
fazer aparentes os estágios do raciocínio: são as junções que indicam a causa (certamente, 
porque) ou a conseqüência (então, conseqüentemente, assim), ou os advérbios do tempo 
(inicialmente, então, finalmente). 
  Após  tais  conceituações,  pretendemos que os alunos tenham capacidade de 
diferenciar em que medida os estrangeirismos comportam ao ouvinte a verdadeira 
compreensão da língua ou não, o que os levará a pensar em alternativas para o uso de 
algumas palavras estrangeiras e na utilização sem pudor de algumas expressões de uso já 
consagrado pela oralidade e com aceitação na escrita. 
  Dessa forma, é no cotidiano que podem ser encontrados os fatores de transformação 
da língua; e é nesse dia a dia que a língua se revela realmente viva. Cabe ao professor 
passar essa visão para o aluno em sala de aula de língua estrangeira, e cabe a este aluno 
buscar a participação e a interação com a língua para compreender e construir, 
efetivamente, os significados relacionados no texto escrito e que se reportam a um dado 
contexto sócio-cultural em que se insere a língua estrangeira. Assim sendo, concordamos 
com Lopes:  
 
Se considerarmos que: a) em geral, a escola é o primeiro espaço social do 
qual a criança participa em seu contato com o mundo fora de casa; b) o 
tempo que os indivíduos passam na escola é considerável; c) o papel de 
autoridade no gerenciamento dos significados construídos neste contexto 
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é desempenhado pelo professor; e d) o crédito social que estes 
significados, normalmente, têm, a escola, e, por conseguinte, a sala de 
aula de línguas, tendo em vista a natureza das atividades em 
desenvolvimento ali, tem um papel central nos processos de construção 
de identidade social dos alunos (LOPES, 1997). 
 
  Esta identidade ocorre tanto no ensino de língua materna quanto no ensino de 
língua estrangeira, sendo que neste último, a identidade social irá relacionar o aluno com 
os novos valores culturais que avançam juntamente com o processo de ensino-
aprendizagem. 
  Pode-se questionar dois aspectos dessa abordagem. O primeiro diz respeito ao 
aprendizado em língua estrangeira, e destacamos que não apenas a globalização, mas a 
vida moderna que diminui distância, aproxima culturas diferentes e que ainda utiliza a 
língua como elemento de comunicação e de interação entre os povos, são fatores que 
interferem favoravelmente no aprendizado de uma língua estrangeira. O segundo aspecto 
refere-se ao recorte neste ensino, que é a prática da leitura. 
  A compreensão de uma língua estrangeira só faz sentido quando o aluno 
“mergulha” no contexto sócio-cultural da língua, identificando os pontos de convergência 
entre si próprio e o “outro”  (no sentido amplo desta alteridade significar toda uma 
sociedade). Dessa forma, torna-se possível elaborar mentalmente uma relação que facilita 
a compreensão de significados e, ao mesmo tempo, faz com que o aluno se identifique com 
a língua estrangeira, decodificando melhor esses significados. 
  O ensino deve estar calcado na visão de que a aprendizagem de uma nova língua 
não traz como sinônimos a codificação/decodificação de informações, ao contrário, 
abrange horizontes muito maiores. Para Almeida Filho, 
 
o aprender uma língua é (...) aprender a significar nessa nova língua e 
isso implica entrar em relações com outros numa busca de experiências 
profundas, válidas, pessoalmente relevantes, capacitadoras de novas 
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compreensões e mobilizadoras para ações subseqüentes. (ALMEIDA 
FILHO, 1993: 15). 
 
 
  Assim, no aprendizado em sala de aula de língua estrangeira, a leitura se torna 
interativa, se configurando como elemento essencial para situar o indivíduo no mundo 
social em que vive e naquele que busca conhecer através do aprendizado de uma língua 
estrangeira. 
 
5.3 DIDÁTICA DO ITALIANO LE E L2 
 
  De acordo com Benucci (1994), ao se analisar os problemas da didática do italiano 
como LE e L2, esta discussão propõe-se a mostrar quais são as implicações do valor 
atribuído à norma gramatical na lingüística italiana e na didática do italiano como LE/L2 
(Língua Estrangeira/ Língua Segunda) e, com uma tentativa de interdisciplinaridade entre 
os dois âmbitos de estudo, dar início a uma reflexão sobre a redefinição dos conteúdos 
morfossintáticos do ensino da nossa língua aos estrangeiros. 
      À base da pesquisa neste campo existem algumas considerações gerais que são 
apresentas pela autora: 
   A primeira ordem de tais considerações refere-se ao italiano. Hoje a realidade do 
italiano é aquela de uma língua que se move com muita rapidez à procura de um ponto de 
equilíbrio entre a sua história passada e o seu futuro. É problemático estabelecer uma 
norma que valha como referência estável. Uma língua que mantém elementos de 
continuidade mas que varia com o variar da sociedade que dela se serve para comunicar, 
exposta a forças externas e internas, tanto que surgiu um debate sobre os seus traços 
“padrão” ( standard ) e “sub-padrão” mas também sobre as próprias noções de “padrão’ e 
“sub-padrão”. 
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  Em tal situação, certos traços “sub-padrão” estão presentes em muitas variedades e 
na língua de todos os falantes graças também a um aumento da variação diafásica na 
sociedade contemporânea, o “padrão”, compreendido seja como ‘não marcado’ que como 
‘neutro’ ou mais ‘correto’ que outras variedades, de qualquer modo goza de um alto 
prestígio entre os falantes. 
     A segunda é uma conseqüência da primeira. A partir do momento que somente 
recentemente se está formando uma ampla bibliografia sobre os fenômenos não padrão do 
italiano e que ainda se está discutindo sobre quais servem para inscrever-se ao padrão e 
quais ao não (ou sub) padrão, aprender ou ensinar o italiano como língua estrangeira 
envolve escolhas no sentido do uso ou da norma culta que podem tender para uma ou para 
outra direção. 
  As escolhas variam de acordo com a história pessoal de cada um de nós, mas 
sobretudo escolar e em base ao fato que desenvolvemos a atividade de ensino ou de 
pesquisa glotodidática na Itália ou no exterior. Geralmente quem desenvolve a própria 
atividade no exterior tende por um modelo padrão, codificado, já que um modelo que se 
refira ao uso, implica em uma visão constantemente atualizada da língua que se pode obter 
falando-a e ouvindo-a cotidianamente, ou seja, na Itália. 
  Na falta de um tal contato, as dúvidas sobre o que é aceitável ou não aceitável, 
correto ou não correto são muitas, se na mudança da língua não corresponde uma imediata 
comparação descritiva nas gramáticas e nos manuais. 
     A terceira refere-se à aprendizagem das línguas estrangeiras (LE), não somente o 
italiano, na fase avançada. Em tal fase já não mais se apresentam evidentes erros de 
natureza gramatical ou sintática e os objetivos comunicativos vêm alcançados facilmente. 
Todavia, nesta fase da competência de uma língua estrangeira o nível das produções, 
mesmo se globalmente correto, não corresponderia à produção de um falante “nativo”. 
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  É um dado levantado também empiricamente que, independentemente do fato de 
que os materiais autênticos e as diferentes tipologias sejam empregadas na didática, o 
italiano dos estrangeiros não se aproxima por expressividade àquele dos nativos. Em tal 
caráter das performances a presença do monitor incide somente relativamente, uma vez 
que também as produções escritas mostram as mesmas características da oralidade. 
Portanto, a tais características, mais que a não apropriação das regras, podem ser atribuídas 
a duas possíveis causas, ou seja: 1) não conhecimento das regras; 2) dificuldades internas 
ao sistema italiano. 
     Sabemos que existe uma ligação de dependência entre a atual situação do italiano, 
os conteúdos lingüísticos propostos como modelo aos estrangeiros e as produções de 
falantes não nativos. Estas, de fato, podem constituir uma informação do problema relativo 
à norma: freqüentemente lamenta-se a excessiva neutralidade, isto é, o fato de que não são 
caracterizadas pela adequação textual, mas resultem niveladas a um registro reconduzível 
ao padrão, em particular possuem uma escassa capacidade de expressar ênfase. Mas 
poderemos afirmar com certeza que aqueles que estudam o italiano como LE/L2 tenham 
sido sensibilizados quanto ao complexo problema da variação e possuam os instrumentos 
para obter produções o quanto possível próximas àquelas dos nativos? 
  Estas últimas considerações referem-se, de um modo particular, aos estudantes de 
níveis avançados e de alguns programas de intercambio (como aqueles de mobilidade 
européia) nos quais o estudante universitário deveria apresentar um nível de competência 
em LE near-native (de língua nativa) que ao invés, não vêm alcançado. 
  Na opinião de Benucci (1994), o fato de não se alcancer este nível de competência 
demonstra que, mesmo quando meios e técnicas conduzem à reflexão sobre as estruturas 
da língua estrangeira, ainda falta muito para se atingir este nível no ensino do italiano. 
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5.3.1 Modelos, motivações, prospectivas sociolingüísticas e pragmáticas 
 
  Das  motivações  evidenciadas  nas  várias investigações conduzidas nos últimos 
quinze anos resultam algumas indicações preciosas para a escolha dos materiais e da  
língua a ser ensinada. 
   Um dos motivos fundamentais de estudo do italiano é induzido pela presença de 
numerosas comunidades italianas no exterior que mantêm ligações com a Itália e 
incentivam os descendentes dos primeiros emigrados a aproximar-se à língua dos seus 
parentes, interessa os países que foram metas privilegiadas das várias ondas de êxodos 
(Estados Unidos, Argentina, Brasil, Austrália, Canadá, França, Alemanha, etc.): é, 
portanto, um motivo afetivo cultural. 
  Existem ainda motivações de caráter instrumental (mesmo se o italiano vem 
geralmente definido como “língua inútil”) como aquelas condicionadas pelo estudo 
universitário e pela pesquisa o pelo contato/fruição de aspectos artísticos. A estas 
motivações “tradicionais” acrescentou-se nos últimos anos aquela provocada pela mídia, 
ou seja, o desejo de assistir espetáculos, filmes, transmissões televisivas e radiofônicas, ler 
revistas e jornais em italiano. 
  Este último tipo de motivação chama em causa diretamente o problema dos 
modelos lingüísticos a serem propostos para o ensino, que devem ser não apenas de 
natureza literária mas também retirados do uso cotidiano: a atenção se volta assim do canal 
escrito àqueles transmitidos e falados. 
     Uma vez estabelecido que o objeto de aprendizagem devesse ser, também, as 
variedades do repertório, é necessário aplicar o conceito de progressão também ao tipo de 
variedade a ser ensinada: se aos níveis iniciais de competência a exigência primária é 
aquela de falar com os nativos, e se se seguem os pontos de vista filogenéticos e 
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ontogenéticos, será necessário apresentar uma morfossintaxe própria de uma variedade 
falada; se aos níveis finais a exigência é aquela de estudar diretamente em textos italianos 
ou sustentar interações muito formais, a morfossintaxe deve ser aquela da língua escrita, do 
padrão e das várias tipologias textuais; se por fim os objetivos da comunicação são 
específicos para certos domínios do saber, a morfossintaxe será aquela da língua setorial 
interessada. 
     O artificialismo das estruturas lingüísticas propostas na escola italiana e o seu 
caráter monolingüístico, com acentuação do pólo escrito-formal, constituíram, por décadas, 
o modelo para aquelas propostas aos estrangeiros. Como mostrado em uma recente 
pesquisa (BENUCCI 1994), somente no último decênio, mesmo com hesitações e em 
seguimento a uma fundamental mudança das gramáticas destinadas aos falantes nativos 
(veja-se por exemplo SABATINI 1990, DARDANO e TRIFONE 1995), o ensino do 
italiano a estrangeiros está caminhando em direção ao “uso”; trata-se de uma inovação 
ainda longe para muitos programas escolares e universitários de vários países. 
  A ausência de correspondência entre modelos, conteúdos e finalidades pode criar 
dificuldades também para a manutenção da motivação. Acontece de fato que a língua a 
qual o estudante é convidado a interiorizar as regras, não seja muito correspondente àquela 
efetivamente empregada para as comunicações reais e apresentada através de materiais 
autênticos, supondo que estes sejam utilizados em sala de aula. De fato tais textos 
permitem a descoberta da língua através de situações que envolvem e interessam de modo 
direto o aprendiz e oferecem uma imagem viva da sociedade e da cultura de outros povos, 
mas -como mais de uma pesquisa demonstrou- não são quase nunca em italiano padrão. A 
falta de hábito de confrontar-se com as variedades contidas nestes materiais pode 
atrapalhar a compreensão e criar um sentimento de frustração. 
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      Além do tempo, a língua muda de acordo com os níveis socioculturais dos falantes, 
também de acordo com a situação e do contexto no qual acontece a comunicação, dos 
singulares momentos de produção de atos lingüísticos e do meio físico com os quais estes 
se realizam. 
  É interessante, portanto, que o aprendiz conheça esta dimensão de variabilidade 
para que esteja em condição de compreender as mensagens, independente da sua forma 
exterior, e de usar uma língua que não seja neutra, indiferenciada e dos livros. 
     Uma vez que compreender o que é uma língua é uma operação cognitiva que 
refere-se ao pensamento e ao agir humano, a reflexão formal é de particular complexidade 
e importância: o aprendizado dos mecanismos que regulam o idioma estrangeiro não pode 
ser eliminado desde que porém, não venha a identificar-se com uma estrutura feita de 
regrinhas, mas que inclua uma visão alargada das funções que absorve. 
  O italiano tem um excesso de complexidades, a sua organização possui uma 
variedade de âmbitos estruturais articulados, tanto que o falante (ou o escrevente) tem de 
poder mover-se agilmente entre as opções que tem a disposição com o fim de chegar a uma 
solução que não tenha familiaridade com os conceitos de variação e de escolha. 
  A “gramática” deveria então adaptar-se aos fins pre-fixados pelo currículo (PCNs – 
Parâmetros Curriculares Nacionais), nas várias partes que o compõem, e escolher, em 
consonância com esse currículo, entre as formas e os modelos oferecidos pelo sistema. De 
fato tal “gramática” não pode mais seguir os princípios nos quais era inspirada, aquela dos 
métodos gramaticais tradutivos surgidos em uma época na qual os contatos entre os povos 
diversos e os seus produtos eram menos freqüentes que hoje. Utilizavam 
preponderantemente o canal escrito, sem levar em conta as relações entre a língua 
escrita/falada e das suas características peculiares: deve incluir as considerações da 
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dimensão dinâmica da língua, daquela social, situacional, textual, das necessidades e das 
motivações de estudo. 
  Conseqüentemente a esta impostação do problema, os momentos de reflexão sobre 
a língua devem-se integrar com o currículo (PCNs) e não vice-versa; o currículo formar-se 
em torno da correção gramatical, construída estatisticamente sobre uma norma hipotética. 
  Nesta ótica, faz-se necessário partir do conceito de necessidade para que a escolha 
das variedades a serem ensinadas sejam determinadas pelo destinatário. 
  Se  considerarmos  o  problema  do  ponto de vista da variação do repertório, por 
exemplo, também na descrição do sistema fonético italiano devem encontrar lugar junto ao 
italiano padrão, também outras variedades, ao menos a nível superficial, e de modo a 
produzir uma competência que permita ao estudante a compreensão de pronúncias de 
grandes áreas do território mas, sobretudo, como se tem nas comuns interações ou em 
realizações que a estas se aproximam (é o caso da oralidade de muitos filmes 
contemporâneos). 
  As pesquisas realizadas sobre os textos para o ensino relativamente à variedade de 
língua escolhida por modelo para o italiano como L2/LE (BENUCCI 1994) mostram 
quanto o problema da variação é ainda hoje pouco presente na didática do italiano L2/LE: 
isto é devido por um lado ao prejuízo da escassa distância entre a oralidade e a escrita e à 
difusa idéia que “como se escreve se lê”, por outro lado a uma idílica concepção do 
padrão, em relação ao qual as derivações são consideradas unicamente em função 
diatópica. 
  Nos manuais, é geralmente ausente qualquer referência às variedades do italiano e o 
conceito de texto vem normalmente nivelado a um só, aquele literário. Na tipologia do 
escrito a descrição mais presente é aquela do padrão (84,4%), seguida por aquelas do “uso 
médio” ou “neo-padrão” (35,1%) e da língua da imprensa (37,7%); na oralidade em 
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primeiro lugar está sempre o padrão (68,8%), depois o italiano de “uso médio” ou “neo-
padrão”(53,2%) seguido a distância pelo italiano regional (26%) que é apresentado 
limitadamente a alguns elementos (BENUCCI, 1994). 
  Só em pouquíssimos manuais se acena à língua da televisão, do cinema e do rádio 
(respectivamente 6,49%, 1,30%, 5,19%). Entre os fenômenos não padrão aquele mais 
largamente aceito é o uso dos pronomes pessoais lui/ele, lei/ela, loro/eles, seguido pelo uso 
constante do pronome clítico, pelo uso neutro de lo/o, questo/este e quello/aquele (os 
últimos dois também em substituição ao artigo) e pelo che/que genérico que absorve várias 
funções (BENUCCI, 1994). 
 
Entre os erros morfo-sintáticos os mais relevantes e que criam 
dificuldades de emprego espontâneo são constituídos pela posição e pelo 
uso dos pronomes pessoais: a explicitação do sujeito, que é coligada 
geralmente a fenômenos de ênfase e de contraste; a expressão de empatia 
em direção ao referente; a escolha da forma mais adequada para indicar o 
protagonista de uma narração. O uso dos clíticos comporta dificuldades e 
apresenta fenômenos de evitamento, repetição, ou realização com formas 
que não viriam empregadas por um nativo do tipo: todas as noites vejo 
televisão com ele ao pescoço (no qual ele é um gato) (BENUCCI, 1996: 
145 ). 
 
 
 
  Assim, para Benucci (1996: 145), por mais que as formas pronominais italianas 
sejam mais numerosas daquelas de outros sistemas – e portanto deveriam ter sido 
encontradas pelos estudantes - e caracterizados por fenômenos de homofonia, realizações 
com uso do ci deverbal como “ho incontrato Luisa e ci ho parlato” – [N.A: o CI neste 
contexto tem valor de preposição (Encontrei Luisa e falei com ela)] mas nem fenômenos 
mais aceitos como a diátese média verbal “mi bevo una birra” (eu tomo uma cerveja) não 
se encontram nunca nas produções de estrangeiros do corpus. Em relação aos traços “sub-
padrão” não se tem nem mesmo fenômenos de transfer positivo como, por exemplo, o 
emprego na fala das interações pronominais do tipo a me non mi soddisfa (a mim não me 
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agrada) em espanófonos que possuem esta estrutura como forma de uso geral. Alguns 
exemplos dados por Benucci (1996): 
 
... mi scusa per piacere di non averti scritto (me desculpe por favor por 
não ter-te escrito) 
Questa foto mi há mandato LidiJa... 
Dopo essere laureata... 
Sarebbe solo per il tempo che mi vorrebbe per assicurare il mio ritorno in 
Italia. 
Se lei mi potesse telefonarmi entro il 26 sett. ( Se o Sr. Sra, me pudesse 
tefonar-me até o dia 26 de setembro. 
Se hai bisogno di qualche informazione io ti posso spedire per posta. 
... quando i cileni sono all’estero manca a loro questa catena di montagne. 
Qui abbiamo una mappa bianca, disegno nella mappa le cose... 
Trovare tutte le espressioni che riferiscono alla cucina regionale. 
Cosa aspettate di questo viaggio?/ 
Cercate tutti i tempi nel passato (se abbiamo già fatto questi). 
Perché in ogni lezione sono testi diversi... 
In Giappone questo libro é molto famoso e abbiamo alcuni corsi che 
usano solo questo libro. 
Si può parlare dell’argomento principale del texto e così si sará um 
dialogo com tutti gli studenti (BENUCCI, 1996: 145). 
 
 
  O gerúndio é usado pelos estrangeiros em excesso, enquanto os italianos o limitam 
ao escrito e, na oralidade, às formas perifrásticas: 
 
Sulla grande spiaggia di Kuta ci sono tante donne, ognuna portando un 
cappello. 
So che ora sono occupati preparando l’inizio del... 
Formare gruppi di parole, espressioni, ecc, riguardando il contenuto 
semantico a partire di questo texto. 
Faccio sentire il notiziario tutto completo. Dopo ogni notizia fermando e 
domandando quello che hanno capito e trattando di ricostruire la 
notizia fino a che prendano l’idea generale. 
Principalmente testi letterari variandosi dalla letteratura al linguaggio dei 
giornali. 
Le istruzioni sono abbastanza chiare usando termini facili. 
È importante abituare i ragazzi a capire e interpretare i messaggi e 
rendendo partecipi gli studenti della situazione attuale della lingua e 
della società italiana, giacché la lingua italiana soffre cambiamento 
(BENUCCI, 1996: 146). 
 
  Os fenômenos mais interessantes porém, são aqueles da posição do sujeito, as 
formas deslocadas e separadas: a ordem SVO (sujeito/verbo/objeto) é quase sempre 
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respeitada pelos não nativos, que preferem as formas não marcadas com conseqüente 
ausência de ênfase. A construção do tipo “questo l’ho detto io” (isto eu o disse) é rara entre 
os estrangeiros. Vejam-se alguns exemplos: 
 
...e poi devo mandare la foto, devo mandare proprio. 
La lavagna luminosa può essere usata per questa tecnica. 
Um punto può essere dato ad ogni risposta coretta. 
Cosa credete voi che succede durante la scena? 
Il professore in quel caso sarà lui ad introdurre una lezione. 
Un’altra volta si vede il filmato. 
Perché sono rimasti terrorizati i passeggeri? (in molti libri di testo si usa 
questa costruzione per dare una idea di parlato più reale nelle domande, è 
quindi probabile que questa costruzione sia influenzata da studi 
precedenti) 
Io volevo fare questo tema (BENUCCI, 1996: 146). 
 
 
  Em relação aos relativos já aceita-se o uso influenciado de cosa, che, che cosa, 
(coisa, que, que coisa) altamente presente também nas gramáticas e nos manuais didáticos: 
 
 Che aspetto dei siciliani si intravede? Cosa ne pensate... 
 Che  ha  di  caratteristico  il  gorgonzola?  Da  che  punto  de  vista 
(BENUCCI, 1996: 146). 
 
 
  Na provas orais observou-se que o emprego do che (que) relativo, mas também 
com outras funções, é cerca de 50% inferior nas produções de estrangeiros em relação 
aquelas dos nativos (BENUCCI, 1996). 
 
No tocante à organização do sistema verbal, em particular na oralidade 
mas também em grande parte do escrito, o passato remoto (pretérito mais 
que perfeito) é uma forma marginal ( vejam-se as apurações de 
VOGHERA, 1992) mas evidentemente se continua a ensina-lo em 
italiano LE/L2 como funcional porque constitui um dos pesadelos dos 
estrangeiros nos quais observam-se dois comportamentos: fenômenos de 
hipercorreção e portanto um emprego superior aquele exigido pelo 
sistema ou evitamento com perífrase (BENUCCI, 1996: 146). 
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  Criam, além disso, dificuldades a forma impessoal, a posição do adjetivo, a escolha 
dos relativos, e não, como poderia esperar, as preposições cujo percentual de erro não é 
muito alto. Por motivos de espaço serão citados somente alguns exemplos para cada um 
dos fenômenos: 
 
FORMA IMPESSOAL: 
... su cosa si tratta il film. 
Si deve cogliere quanti più dati si può. 
Questa attività è più efficace quando si mostra delle foto. 
... sono seguiti da esercizi sul testo e sull’argomento che in quel testo tratta. 
... di che cosa si tratta la tecnica...
 (BENUCCI, 1996). 
 
POSIÇÃO DOS ADJETIVOS: 
Poi l’altra differenza grande è la costruzione delle frasi. 
Ogni studente ha il suo interesse preciso... 
Ha un’estensione grande... 
... ma se io non mostro questa prova all’università mia... (BENUCCI, 1996). 
 
ESCOLHA DOS RELATIVOS: 
Analizzate i verbi a cui avete sottolineato. 
È una delle molte strategie mirate alla comunicazione, la quale hanno sperimentata per molti anni. 
...ogni fenomeno psicologico o sensoriale a che l’organismo rsiponde... 
Ci sono i vari giochi da fare questi intrattengono ed aiutano a rompere la monotonia.
 
(BENUCCI, 1996). 
 
PREPOSIÇÕES: 
Alcuni anni fa si parlava in dialetto per una gran parte degli italiani. 
... é normalmente usato di più persone... 
Parlerei un po’ sulla radio... 
... domande intorno all’autore...
 (BENUCCI, 1996). 
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5.3.2 As dificuldades entre oralidade e escrita 
 
  As questões relativas ao processo de aprendizagem da língua italiana por 
estrangeiros não se limitam apenas a esse caso. As dificuldades encontradas pelos alunos 
de italiano LE podem ser as mesmas de um aluno que esteja aprendendo a sua língua 
materna, principalmente quando se trata da língua escrita. Assim, a relação entre língua 
falada e língua escrita é muito mais ampla do quanto já foi estudado pelos especialistas no 
assunto. 
Bagno (2004: 16), ao estudar a origem da gramática tradicional, aponta dois 
equívocos fatais: a separação entre língua escrita e língua falada e o segundo equívoco, a 
forma de encarar a mudança das línguas. A partir do momento em que a gramática 
tradicional passou a se dedicar exclusivamente à língua escrita, deixou de lado a língua 
falada, mostrando um caráter essencialmente elitista. 
  Acreditava-se que a língua podia ser delimitada em escrita literária, escrita e falada.  
Além disso, a gramática tradicional fez prevalecer a escrita sobre a língua falada, 
mostrando que a norma para a primeira é que deveria prevalecer. 
  A partir das inovações da Lingüística no século XX, a língua falada passou a ter sua 
voz, conforme explica Bagno, e conforme o PCN de Língua Portuguesa, 
 
a imagem de uma língua única, mais próxima da modalidade escrita da 
linguagem, subjacente às prescrições normativas da gramática escolar, 
dos manuais e mesmo dos programas de difusão da mídia sobre o que se 
deve e o que não se deve falar e escrever, não se sustenta na análise 
empírica dos usos da língua 
(BAGNO, 2004: 24) 
 
  Tendo essas inovações e orientações como cenário, vale sublinhar a noção elitista e 
folclórica de erro. Para Bagno (2004), não existe erro em língua mas sim, uso da língua 
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diferente daqueles que são impostos pela tradição gramatical. Assim, só se pode 
considerar como erro aquilo que compromete a comunicação entre os interlocutores. 
  Outro aspecto apontado por Bagno (2004: 27) é que os erros são, sempre, 
sistemáticos, ou seja, têm uma motivação lingüística perfeitamente demonstrável e seguem 
uma lógica, são regulares e se constituem, por conseguinte, como regras gramaticais. 
“Ninguém erra porque quer ou porque é burro: a pessoa simplesmente obedece regras 
gramaticais próprias da variedade de língua que é a dela”. Em outras palavras, quando a 
pessoa erra, ela simplesmente está seguindo uma outra regra, que pertence a uma outra 
gramática que não a tradicional. Bagno sublinha, nesse sentido, que a língua falada é 
organizada, sistemática e regular e, portanto, válida. 
  Outra conseqüência negativa do apego exclusivo da GT à língua escrita é a 
importância exagerada concedida aos chamados erros de ortografia. Prestando maior 
atenção, os chamados erros são, na verdade, um simples desvio da ortografia oficial. E, 
sob esse aspecto, deve-se considerar que a ortografia de uma língua, o modo de escrever, 
não faz parte da gramática da língua (BAGNO, 2004). 
 
Sabendo disso, é importante um professor estar sempre consciente de que 
o aluno que comete desvios de ortografia não está cometendo “erros de 
português”. O aprendizado da ortografia exige exercício, memorização, 
treinamento – é uma competência que tem que ser aprendida, ao contrário 
de outras competências que são adquiridas naturalmente. Falar sua língua 
materna é uma competência do mesmo tipo de respirar, andar, chorar, 
espirrar, dormir... São capacidades que qualquer ser humano normal tem.  
Por isso, nós as exercemos automaticamente e com excelentes resultados. 
Escrever de acordo com a ortografia oficial é uma competência do 
mesmo tipo de dirigir um carro, tocar piano, dançar balé clássico, operar 
um computador: ninguém nasce sabendo isso, é preciso aprender, treinar, 
exercitar-se (BAGNO, 2004: 30). 
 
  A partir dessa compreensão, o autor apresenta um exemplo elucidativo: uma 
professora de geografia pergunta a seus alunos como se chama a região mais profunda dos 
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oceanos. Por escrito, respondem: “habissal”, “abiçal”, “abissau” etc. A professora 
considerar todas as respostas erradas. Bagno (2004) pergunta, oralmente, à professora, qual 
a resposta e ela, diz: abissal. Bagno demonstra a ela, então que, quando ela fala a palavra, 
ele não tem certeza de como ela escreveria. Se todos os alunos tivessem dito a resposta 
oralmente, todos teriam acertado. Logo, as respostas dos alunos estavam corretas, eles só 
desconheciam a grafia oficial da palavra abissal. Neste caso, caberia à professora 
considerar as respostas corretas e chamar a atenção dos alunos sobre como escrever do 
modo oficial a palavra. Vale lembrar, prossegue Bagno, que até metade do século passado 
a forma oficial da escrita da palavra era com “y” e não com “i”. E se uma mulher disser 
que seu nome é Cristina, o interlocutor não saberá se o nome se escreve Christina ou 
Cristina. 
  Questionando-se sobre o que fazer diante do impasse sobre ensinar a Gramática 
Tradicional, tendo em vista que não se conhece precisamente qual o objetivo teórico da 
nossa classificação dos fenômenos da língua, Bagno indaga e propõe: 
 
O que nos resta a fazer em sala de aula? Como já afirmei (...), o que nos 
resta a fazer não é nenhum resto, mas simplesmente tudo e só o que 
temos de fazer: desenvolver a prática da leitura e da escrita, da releitura e 
da reescrita, da re-releitura e da re-reescrita, sem a necessidade de decorar 
nomenclaturas (...) nem de empreender exercícios mal formulados e 
incongruentes de análise e descrição mecânica dos fatos gramaticais, 
exercícios baseados em definições imprecisas e em métodos mais do que 
questionáveis (BAGNO, 2004: 65). 
 
  Isto não quer dizer, porém, que não se deva estudar, na prática pedagógica dos 
ensinos fundamental e médio, a Gramática tradicional mas, sim, que o professor precisa 
estimular a expressão das experiências dos diferentes sujeitos, permitindo que elas 
assumam sua palavra e seu discurso. 
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  Cagliari (1999) mostra que existem dois métodos para a educação: um baseado no 
ensino e outro, na aprendizagem. 
  O primeiro, baseado no ensino, se fundamenta na linguagem como essencial para a 
alfabetização, utilizando-se de cartilhas, ditados, partindo-se de um modelo exemplar 
como, por exemplo, uma palavra-chave para, em seguida, montar e desmontar palavras em 
sílabas. Neste método, o aluno repete o modelo dado e é a repetição que o levará ao 
conhecimento, sendo necessário o uso da memorização como parte do processo de 
reflexão. Este método privilegia a hierarquização do saber, partindo do fácil para o mais 
difícil. O método leva o aluno a aprender pelos efeitos e, não, pelas causas. É mecanicista 
e espera que o aluno repita os conhecimentos e modelos difundidos (CAGLIARI, 1999). 
  O outro método é voltado par a aprendizagem, baseando-se na reflexão e levando 
em conta que o aprendizado é a aquisição de conhecimentos adquiridos pela vida toda, o 
que exige que, para ensinar, deve-se partir da realidade dos alunos e não de um modelo 
pronto. Neste método, quando uma explicação não serviu para levar um aluno a corrigir 
um erro ou a fazer uma dada tarefa, o professor precisa procurar outra forma de explicar.  
Não basta o professor afirmar o que é certo, é necessário argumentar, expor, discutir, 
mostrar evidências para que o aluno se convença do por quê daquela resposta. Neste 
método, o aluno aprende a aprender. Nele, a avaliação não dá nota mas sim verifica o que 
está correto e o porque do errado (CAGLIARI, 1999). 
 
No caso do método 2, o aluno aprende primeiro a ler, depois a escrever e 
somente então passa a se preocupar com a ortografia. No início, escreve 
a partir das hipóteses que tem sobre a ortografia. Nesta fase, costumam 
aparecer as formas mais estranhas da escrita quando comparadas com a 
forma ortográfica estabelecida. Porém, essa prática permite que o aluno 
passe da habilidade que tem como falante nativo, de produzir textos orais, 
para a habilidade de produtor de textos escritos. No começo, será uma 
simples transferência do oral para o escrito. Aos poucos, no entanto, as 
regras do estilo escrito também começam a marcar presença. 
Tem-se a impressão, no início, de que o aluno nunca aprenderá 
ortografia. Com a produção de textos desde o início da alfabetização, 
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salva-se o uso real da linguagem, quer na sua forma oral, quer na sua 
manifestação escrita. A ortografia é algo que se recupera facilmente com 
o tempo, com a ajuda dos dicionários e, principalmente, de muita leitura 
(CAGLIARI, 1999: 59-60). 
 
 
  Assim sendo, em consonância com Bagno, também Cagliari entende que, ao 
aprender a escrever, não existe certo e errado, é, no sentido mais preciso da expressão, um 
aprendizado que somente será adquirido com a prática de leitura e de escrita. 
  No processo de alfabetização, deve-se considerar que alfabetizar é ensinar a ler e a 
escrever, e que os alunos são falantes nativos. “Ao contrário do que muita gente pensa, 
inclusive professores de alfabetização, para alguém ser alfabetizado, não precisa aprender a 
escrever, mas sim aprender a ler”, assinala Cagliari (1999). Neste sentido, a escrita deve 
estar engajada nos usos sociais que envolvem a expressão cultural do aluno. 
 
Existe uma diferença notável entre a decifração da escrita e a produção de 
escrita com relação ao que é mais fácil ou difícil. Alguns casos são de 
fácil decifração, mas apresentam dificuldades sérias na escrita. As 
dificuldades referem-se ao fato de haver mais de uma possibilidade de 
escrita, em princípio, ou de a forma lexical de uma palavra, na fala, ser 
diferente da forma escrita, em geral, por causa da variedade lingüística do 
aluno (CAGLIARI, 1999: 147). 
 
 
  A grande dificuldade dos alunos é passar da fala para a escrita, pois a escrita não é 
uma transcrição fonética (vale lembrar o caso dos “erros” dos alunos com a palavra 
abissal). É importante também ressaltar que alguns alunos falam dialetos, como no caso 
das redações analisadas por D’Orta, nas quais os alunos escrevem como falam o dialeto 
napolitano. Esses alunos que utilizam dialetos na linguagem falada muitas vezes escrevem 
palavras diferentes da norma culta, pois seu referencial é a fala e não a escrita. 
  Cagliari (1999:155) sintetiza: “para ler, são necessários alguns conhecimentos e, 
para escrever, além dos relacionados à leitura, são necessários conhecimentos 
complementares”. E todos esses conhecimentos são muito complexos. 
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  O professor de uma classe de alfabetização não precisa se preocupar, pois todos os 
alunos são, em geral, falantes nativos. E, para aprender a ler, é preciso que o aluno conheça 
a língua falada, a língua em que o texto foi escrito. Afinal, Cagliari (1999: 191) destaca 
que, quando as pessoas adquirem a linguagem, aprendem não só a falar, como também a 
entender o que as outras pessoas dizem. 
  Em geral, o falante nativo compreende/fala um só dialeto, mas ouve e pode 
compreender todos os dialetos de sua língua. Nesse contexto, portanto, o problema da 
escola não é ensinar a falar ou a entender uma língua nativa e, sim, que uma pessoa falante 
de um determinado dialeto passe a falá-lo ou adquira a habilidade de substituir seu dialeto 
por outro em certas ocasiões, quando necessário (CAGLIARI, 1999: 192). Cabe ao 
professor integrar as crianças, fazendo com que passem da habilidade de entender o dialeto 
padrão para a habilidade de nele se expressarem. Mesmo assim, vale lembrar que um 
aluno pode aprender o dialeto padrão sem precisar esquecer o dialeto com que adquiriu a 
linguagem oral. 
  Ultrapassando essa fase, o aluno pode então passar para a produção de textos 
escritos, os quais têm estilos diferentes, conforme o seu fim (textos literários, textos 
científicos etc). Assim que os alunos começam a produzir textos, cabe ao professor 
orientá-los, exigindo planejamento textual e sobretudo, a autocorreção. 
 
 
Quando erra na grafia, o aluno não está querendo escrever conforme a sua 
própria pronúncia. Isso acontece porque ele ainda não domina o sistema 
de escrita e, sobretudo, a ortografia das palavras. O professor pode 
perfeitamente ler um texto de um aluno em que aparecem muitos erros, 
em conformidade com a norma culta. Ao fazer isso, nota-se quase 
sempre que os textos espontâneos são muito mais interessantes do que 
parecem, muitas vezes, a alguns professores. 
Resultado semelhante surge quando o professor pede para o aluno ler o 
que escreveu, e ele faz uma leitura fluente. O texto, então, torna-se outro, 
mais interessante. Um professor jamais pode dizer para o aluno que ele 
leu errado, porque escreveu uma coisa e leu outra. Afinal, a escrita existe 
para representar a fala e usamos um sistema ortográfico para neutralizar a 
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variação dialetal. O que o aluno escreveu representa a sua fala e, se leu 
daquele jeito, é porque ele quer que seja lido daquele jeito. Seus erros 
são de ortografia, e não de transcrição fonética. Se quisermos que o 
aluno respeite o que ensinamos, precisamos respeitar o que o aluno sabe, 
o que aprende e, sobretudo, seu esforço para melhorar (CAGLIARI, 
1999: 211). 
 
 
 
  Cagliari (1999: 237) propõe que não se julgue os alunos pelos erros, ensinando-os a 
visualizar somente o que é certo. O que pode ocorrer, nesta situação, é o aluno se fixar no 
erro e não conseguir mais acertar na solução do problema. Cabe ao professor julgar os 
alunos pelos seus acertos, e não pelos seus erros. 
  O autor (CAGLIARI, 1999: 257) discute o papel da reflexão, mostrando que todo 
ser humano apreende o mundo a partir da reflexão. Nesse sentido, tudo que um aluno faz 
ou deixa de fazer tem uma razão lógica para ele, e é o professor quem deve descobrir essa 
razão lógica, para poder ensinar adequadamente ao aluno. Assim, “os erros que as crianças 
cometem são fruto de uma decisão errada que tomaram”. 
 Cagliari (1999 et passim) apresenta os principais problemas de escrita oriundos das 
dificuldades com as letras: escrever é fazer uma forma gráfica para ser lida; o texto gráfico 
representa a linguagem oral, dentre outras questões, como a assinatura, a letra e rabiscos, a 
escrita espelhada, a forma gráfica das letras, a segmentação, a escrita fonética (que se 
corrige com muita leitura), a troca de letras e outras. 
  Para o autor (CAGLIARI, 1999), os principais erros na estruturação dos textos são; 
a variação lingüística, a sintaxe, a repetição, as frases soltas e a falta de coerência, a coesão 
e a caligrafia. 
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5.3.3  Italiano LE: uma aborgagem contrastiva 
 
  A respeito do conceito de erro: da análise contrastiva (A.C.) à interlíngua, Benucci 
(2006) considera que, a partir dos anos cinqüenta, com base nos primeiros estudos dos anos 
vinte e trinta, muitas pesquisas foram desenvolvidas sobre processos de aprendizagem e 
colocam atenção particular no fenômeno do erro. 
  A análise contrastiva (A.C.), que representa uma das primeiras descrições de tais 
processos no estruturalismo com base comportamental, enfatiza a influência da L1 nos 
novos hábitos lingüísticos de L2. De acordo com a hipótese “forte” da A.C.,  a primeira 
língua do aluno interfere na aquisição/aprendizagem da segunda de maneira que os erros 
são previsíveis e baseados no conhecimento dos dois sistemas lingüísticos aplicados. Tal 
hipótese postula que onde as estruturas da L1 diferem daquelas da L2 se encontrariam os 
erros que refletem a natureza da L1 e se teria um transfer  negativo; o transfer seria 
positivo se a L1 e a L2 tivessem estruturas iguais e a L1 favoreceria a correta execução em 
L2. 
      A A.C., pelo menos em sua hipótese forte, mostrou logo os seus limites a partir do 
momento em que: é impossível dispor de análises comparativas de todas as línguas; é 
aplicável às classes homogêneas; obteve a confirmação de sua validade a nível fonético 
mas não a nível sintático e em medida modesta a nível morfológico e lexical; não 
demonstrou que a aquisição seja facilitada quando os dois sistemas lingüísticos são 
similares e ao contrário dificulta quando são diferentes. 
  Os  métodos  inspirados  na  A.C.  repartem as dificuldades da aprendizagem  
considerando a equivalência/divergência entre os sistemas, entretanto, aquele que é 
diferente do ponto de vista lingüístico não é necessariamente difícil de aprender. Além 
disso, a A.C. traz como conseqüência a previsão do erro (interpretação forte) enquanto 
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nem todos os erros podem ser explicados pela LM já que na aprendizagem interferem 
também fatores de natureza psicológica, social, didática e patológica. 
  Deve-se considerar que alguns autores, como Jackson, sustentam a fraca hipótese 
da A.C. que, partindo de uma análise a posteriori dos erros, fornece indicações sobre suas 
causas e a base a fim de adotar estratégias didáticas: a partir deste endereço de estudos a 
análise dos erros (AE) foi desenvolvida. 
  A partir dos anos sessenta, apareceram estudos sobre a aprendizagem (sobretudo 
por parte das crianças) que mostram que não se aprende uma língua somente através da 
imitação de um modelo lingüístico mas também com a produção de erros. 
  Conseqüentemente, foi reavaliado o papel do erro porque passou a ser considerado 
uma fonte preciosa de conhecimento do processo de aprendizagem, revelador das hipóteses 
feitas pelo aluno. 
  Neste sentido, a análise, conseqüentemente, se move sobre o processo, a seqüência, 
a ordem temporal da aquisição/aprendizagem de L2/LS: cada estágio da aprendizagem, 
pode ser considerado como um sistema lingüístico propriamente dito com regras em parte 
da L1 e em parte da L2, isto é, uma interlíngua, um sistema intermediário entre as línguas 
envolvidas que difere, mesmo na presença de um mesmo imput, de aluno para aluno, 
baseado na interação de diversos fatores (idade, situação, exposição à língua etc.). 
  A interlíngua implica um conceito da riqueza porque pressupõe uma ampliação das 
competências mas também de pobreza a partir do momento em que são possíveis bloqueios 
e regressões, sabe-se de fato que na aprendizagem de uma LS na idade adulta mais cedo 
ou mais tarde chega a fase em que não há mais progressão. 
  Sendo a interlíngua uma competência de transição, de onde os erros são parte 
integrante, pode-se conceber como um continuum com grau “0” de competência da LS de 
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um lado e com a competência do nativo do outro dentro do qual se situam os diferentes 
níveis da aprendizagem 
  Tanto a ausência de erro (AE) como a análise contrastiva (AC), apresentam os seus 
os limites. Em primeiro lugar a ausência dos erros não prova uma competência lingüística 
porque os alunos evitam as estruturas que pensam ser mais difíceis e em segundo lugar 
porque é árduo classificar os erros já que podem ter mais de uma causa e que esta nem 
sempre é facilmente identificável. 
  Os erros têm vários ângulos de estudo e sua análise tem vários objetivos: 
  para os lingüistas e os sociolinguistas são indicadores de mudança e evolução do 
sistema lingüístico junto a comunidades ou grupos sociais; 
  para os psicolinguistas servem para formular hipóteses no que diz respeito às 
seqüências, aos ritmos e às estratégias com que os diferentes componentes e as 
estruturas da língua vêm adquirido (estudos sobre as crianças); 
  a apropriação de um novo sistema lingüístico e de indicadores do grau de 
competência na LS/L2, são úteis para planificar/organizar/verificar o trabalho em 
classe e os programas. 
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6  “IO SPERIAMO CHE ME LA CAVO”: CONSIDERAÇÕES FINAIS   
 
 
  Como afirmamos no primeiro capítulo, Marcello D’Orta é um escritor que retrata a 
cultura napolitana em suas características mais típicas. 
  Quando indagado sobre o uso de expressões dialetais e aspectos da cultura 
napolitana presentes em suas obras, responde o seguinte: 
 
Per usare uno stereotipo, Napoli è un teatro a cielo aperto. Vi si recitano 
la tragedia, la commedia e la farsa. Sono aspetti del vivere quotidiano che 
mi interessano e mi riguardano, perché li ho vissuti tutti. E cerco di 
rappresentarli nei miei 
libri o nei miei scritti giornalistici. Nel dialetto napoletano non esiste il 
futuro, quasi a significare che si vive un eterno presente; è per questo che 
per le strade si canta, si strilla, si fa rumore, un rumore assordante e a 
momenti insopportabile. Passato e presente copulano di continuo: si 
stendono i panni tra le braccia di due statue barocche, si fabbrica un forno 
da pizzeria coi mattoni di un muro romano. Napoli non è cimiteriale, 
Napoli è viva, Napoli è il sale di questo insipido pianeta, Napoli è una 
città anarchica che tuttavia ha organizzato il suo caos. Napoli è una 
casbah che dà lezioni di fantasia, Napoli è l'ultima possibilità che ha il 
genere umano di sopravvivere, come ha detto quel filosofo-ingegnere. 
Tutta questa filosofia io ce l'ho nelle vene, essendo nato nel ventre della 
città. 
 
Diante de tudo que já foi apresentado e antes de passarmos a analisar mais 
detalhadamente as redações dos alunos de Marcello D’Orta, faremos um breve panorama 
sobre o dialeto napolitano, a língua eleita como expressão da escrita, presente nos textos 
de Io speriamo che me la cavo e logo a seguir trataremos da obra especificamente. 
 
6.1 O DIALETO NAPOLITANO 
 
Apesar da maior parte dos lingüístas falar do napolitano como um dialeto, outros 
(e com estes a UNESCO) o consideram uma verdadeira língua. Ela é falada na Campania, 
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mais especificamente na cidade de Nápoles, mas nunca foi utilizada como língua oficial do 
Reino de Nápoles ou de qualquer outra entidade estatal. 
  Com a emigração do século XX o napulitano é falado em diversas partes do 
mundo(aproximadamente 7,8 milhões de pessoas). 
O napolitano, como o italiano, é uma língua derivada do latim. Apresenta também 
traços da língua falada na Itália centro-meridional antes da conquista romana, o osco ( mas 
também sucessivamente, inscrições oscas são encontradas em Pompéia, ainda em 70 dC, 
por exemplo), que é língua itálica (portanto aparentada com o latim, porém deste diferente) 
contemporânea do laltim. O napolitano sofreu ao longo da sua história, assim como muitas 
outras línguas, influência e “empréstimos” dos vário povos que habitaram ou dominaram a  
região da Campania e a Itália centro-meridional, os colonos gregos e os mercadores 
bizantinos na épocas do Ducado de Nápoles até o século IX, e mais recentemente, aos 
normanos, aos franceses, aos espanhóis (Nápoles esteve sob o direto domínio espanhol por 
mais de dois séculos, de 1503 a 1707). Até os americanos, durante a segunda guerra 
mundial e a conseqënte ocupação de Nápoles, contribuíram com alguns vocábulos. 
Com o reino aragonês de Nápoles propôs-se o napolitano como língua da 
administração, sem jamais impor o aragonês ou o catalão, mas a tentativa morreu com a 
deposição de Federico e o iníco do vice-reino. Na primeira metade do século VIII o Reino 
das Duas Sicílias usava de fato como língua administrativa e literária o italiano e, portanto 
o napolitano nunca teve a condição de língua oficial. Por outro lado o Reino da Sardenha 
jamais oficializou nem o piemontese nem o italiano, mesmo sendo o francês a língua mais 
falada para os seus usos administrativos. 
Do século XIV até hoje o napolitano nunca deixou de ser vitalíssimo nos campos 
da poesia, música e dramaturgia. 
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As suas numerosas variantes, frequentemente até mesmo de um município para 
outro (condição comum a muitas línguas ainda não normatizadas), ou ainda entre regiões 
diferentes do mesmo município, com o intensificar-se dos transportes e do advento dos 
meios de comunicação, em particular da televisão, quase perderam-se ou misturaram entre 
si no uso. 
 
6.1.1 O napolitano na literatura 
 
O napolitano (assim como o siciliano) possui uma riquíssima tradição literária. 
Encontramos textos/testemunhos escritos em napolitano já em 960 com o famoso Placito di 
Capua (considerado o primeiro documento em língua italiana, mas de fato trata-se da 
língua utilizada na Campania da qual deriva o napolitano) e depois no início do século 
XIII, com uma vulgarização (ou “tradução”) da História da distruição de Troia de Guido 
Giudice delle Colonne. 
A literatura napolitana começa com Giulio Cesare Cortese e Giambattista Basile, 
que viveram na primeira metade do século XVI. Basile é autor de uma obra famosa como 
Lo Cunto de li Cunti, ovvero lo trattenimiento de piccerille, traduzida para o italiano por 
Benedetto Croce, que presenteou o mundo a realidade popular e fantasiosa das fábulas, 
inaugurando uma tradição retomada por Perrault e pelos irmãos Grimm. 
Nos últimos três séculos surgiu uma florescente literatura em napolitano, em setores 
muito diversos entre si, que em alguns casos foi alcançada também por extremidades de 
grande nível, como, por exemplo, as obras de Salvatore Di Giacomo, Raffaele Viviani, 
Ferdinando Russo, Eduardo De Filippo. 
Não poderíamos deixar de mencionar as canções napolitanas e populares, herdeiras 
de uma longa tradição musical, caracterizadas por grande lirismo e melodicidade, cujos 
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trechos mais famosos (como por exemplo “ O Sole mio”) são conhecidos em várias partes 
do mundo. 
A documentação sobre o napolitano é vasta, mas ainda carece de estudos mais 
aprofundados e com bases científicas. É possível consultar com proveito os dicionários de 
Raffaele D’Ambra (um erudito do século XVIII) e de Antonio Altamura (estudioso do 
século XIX). Interessante também a Gramática de Capozzoli (1889). 
Também nos últimos anos foram publicados numerosos dicionários e gramáticas da 
língua napolitana, mas infelizmente é necessário acrescentar que ainda não se chegou a um 
acordo sobre a normativa da ortografia, da gramática e da sintaxe, embora seja possível 
obter dedutivamente, através dos textos clássicos chegados até nós, uma série de regras 
convencionais bastante difundidas. 
 
6.1.2  Traços da pronúncia napolitana 
 
O napolitano se pronuncia de modo diferente do italiano: por exemplo, com muita 
freqüência as vogais não tônicas (sobre as quais não cai o acento) e aquelas colocadas no 
fim da palavra, não vem articuladas em modo diferente entre elas, e são todas pronunciadas 
com um som central indistinto que os lingüístas chamam schwa e que no Alfabeto fonético 
internacional vem transcrito com o símbolo / ә / (em francês o reencontramos, por 
exemplo, na pronúncia da e semi muda de petit). 
Apesar da pronúncia (e na falta de regras aceitas por todos) estas vogais são sempre 
transcritas sobre a base do modelo da língua italiana, e isto, mesmo melhorando a 
legibilidade do texto e tornando graficamente um som fraco, porém existente, favorece o 
surgimento de erros por parte de quem não conhece a língua napolitana e, assim, são 
levados a ler como em italiano. 




 
102
Outros erros comuns, devido a semelhanças só aparentes com esta última língua 
referem-se ao uso errado do reforçamento sintático que segue, em relação ao italiano, 
regras próprias e muito diferentes, e a pronúncia de vogais fechadas ao invés de abertas, ou 
viceversa, a arbitrária interpretação de alguns sons. 
Algumas ulteriores diferenças de pronúncia com o italiano são: 
•  no início de palavra, e sobretudo nos grupos gua e gue, sempre o g seguido por 
vogal é quase omitida na pronúncia. 
•  o s impuro (ou seja, seguido por consoante) é sempre pronuciado /∫ / (como o ch/x 
do italiano scena) mas não quando é seguido por um t. 
•  as palavras que terminam por consoante (geralmente empréstimos estrangeiros) 
levam o acento na última sílaba. 
•  diferente do italiano o i presente nos grupos cie e gie é quase sempre sonora (por 
ex. al pronunciar ‘na cruciera o i se fará ouvir). 
•  é frequente o rotacismo do d, isoto é, a sua passagem a r, como em Maronna. 
 
6.1.3  Traços da gramática napolitana 
 
  A gramática napolitana é muito complexa e distinta em relação àquela italiana. Eis 
algumas regras exemplificativas: 
 
  Seguido pelo enfraquecimento da vogal final, muitos substantivos tem uma 
pronúncia idêntica, tanto no singular quanto no plural: as duas formas distinguem-
se graças ao uso do diferente artigo, à presença ou menos do reforçamento 
sintático, à concordância do verbo. Outros substantivos têm ao invés uma forma 
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distinta para o plural, muitas vezes baseada na mutação da vogal tônica (por 
exemplo ‘ o cartone torna-se ‘e cartune). 
  A mudança da vogal tônica serve também para obter o feminino de diversos 
adjetivos ou substantivos, por exemplo, russo (rosso) passa a rossa, com mutação 
do u in  o (observe-se a pronúncia indistinta do o e do a final). 
  Existe o gênero neutro, o encontramos, por exemplo, nos pronomes demonstrativos, 
e na diversidade de regras do neutro em relação aos outros dois gêneros, no caso de 
desdobramento sintático ( por exemplo ‘o niro pode referir-se a uma pessoa de cor 
do sexo masculino, ‘ o nniro, com o desdobramento fonosintático do n, é usado no 
neutro e referir-se-á unicamente à cor preta geralmente entendida. 
  O pronome possessivo segue sempre o nome ao qual se refere e em alguns casos 
une-se a ele: isto acontece com os nomes de parentela no singular, por exemplo: 
fratemo, soreta. 
  O correspondente napolitano direto do verbo avere  (avé) é sempre usado como 
verbo auxiliar mesmo onde em italiano se utilizaria, por exemplo com os verbos 
reflexivos. 
  Similarmente ao espanhol o correspondente napolitano do verbo tenere (tenere ou 
tené) é usado, em lugar do correspondente direto de avere, em todos os casos no 
qual indica posse ou uma condição como o apetite, a sede, etc. 
  Outras semelhanças com o espanhol são representadas pelo fato que, na conjugação 
no presente do indicativo a raiz verbal às vezes é variável ( tu duorme mas isso 
dorme) e pela existência acusativo pessoal dirigido pela preposição a como na 
frase aggio visto a Pascale (aqui o complemento objeto é introduzido, a diferença 
do italiano, pela preposição a porque refere-se a uma pessoa, porém diz-se 
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simplesmente, referindo-se a uma coisa, aggio visto ‘nu chiuovo, ho visto un 
chiodo) 
  O correspondente do verbo dovere não é utilizado: ele vem substituído pela 
tradução da locução avere da (ter de ). 
  Como em tantas outras línguas existem homófonos de significado diferente (a letra 
“e”, pronunciada fechada, pode referir-se à conjunção coordenativa idêntica em 
italiano, à preposição simples di, ao artigo plural gli(os) ou le(as), à forma contraída 
da segunda pessoa singular do indicativo do verbo avere e, em algumas variantes da 
língua, pode até mesmo indicar tu devi). 
  As palavras que começam com a vogal i semivocalica (habitualmente transcrita 
como j) isto é, com uma i seguida por outra vogal, as vezes acrescenta-se no 
princípio da palavra o som ggh- por razões de eufonia (por exemplo quando 
seguem o adverbio nun, antes do artigo feminino plural, com a preposição pe, etc.). 
Uma aplicação desta regra é o plural de ‘a jurnata: e gghiurnate (le giornate – as 
jornadas). 
  Como em inglês algumas palavras tem duas pronúncias distintas: uma forte, e uma 
fraca, e a essas corresponde uma ênfase diversa do termo: geralmente em 
napolitano a primeira pronúncia diferencia-se da segunda pela emissão bem 
marcada da vogal final, em lugar do habitual som indistinto em final de palavra do 
qual falou-se anteriormente. Nestes casos pronuncia-se uma u final pela forma 
masculina, uma a  final por aquela feminina e uma i  final pelas formas plurais 
masculinas e femininas que sejam. A pronuncia forte utiliza-se (e é obrigatória) 
principalmente em casos bem específicos: por exemplo, com alguns adjetivos se 
colocados antes do substantivo aos quais referem-se, enquanto seria errado usa-la 
se o adjetivo acompanha o nome. Dois exemplos para esclarecer: ‘nu bellu 
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guaglione, um bel ragazzo (um belo rapaz) – neste caso já que o adjetivo precede o 
nome e está entre aqueles para os quais existe uma pronúncia forte, ela é 
obrigatória, por isso a u  final será pronunciada bem distintamente; porém se 
tivéssemos dito ‘nu guaglione bello as vogais postas em final de palavra teriam tido 
o som indistinto da pronúncia fraca habitual. 
  Os verbos apresentam, como em outras línguas românicas, autônomas desinências 
para os vários tempos verbais: por exemplo, o verbo campà (viver/sobreviver) no 
presente se conjugará io campo, no passato remoto (pretérito mais que perfeito) io 
campaje, no passado próximo io aggio campato, no futuro io camparraggio, etc. O 
condicional presente (futuro do pretérito) [io camparrìa] no uso contemporâneo 
confunde-se com o imperfeito do subjuntivo (io campasse).  
 
  Tanto para exemplificar e traçar uma comparação entre os vários dialetos, a oração 
O Pai Nosso é reproduzido, a seguir, em Napolitano, Calabrês, Siciliano, italiano e latim: 
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Quadro 3 – Comparação entre dialetos 
 
Napolitano 
(Nápoles) 
Napolitano 
(Norte da 
Calábria) 
Siciliano (Sul da 
Calábria) 
Italiano Latim 
Pate nuoste ca 
staje ncielo, 
Patre nuorru chi 
sta ntru cielu, 
Tata nostru chi' 
sini nt'o celu, 
Padre Nostro, 
che sei nei cieli, 
Pater noster, qui es 
in caelis 
Santificammo 'o 
nomme tujo 
chi sia santificatu 
u nume tuoio, 
ù si tena pe' santu 
u noma toi, 
sia santificato il 
tuo nome. 
sanctificetur nomen 
tuum: 
Faje vení 'o 
regno tujo, 
venisse u riegnu 
tuoio, 
ù vena u rregnu 
toi, 
Venga il tuo 
regno, 
Adveniat regnum 
tuum. 
sempe c' 'a 
vuluntà toja, 
se facisse a 
vuluntà tuoia, 
ù si facia a 
voluntà 
sia fatta la tua 
volontà, 
Fiat voluntas tua 
accussí ncielo e 
nterra. 
sia ntru cielu ca 
nterra. 
com'esta nt'o 
celu, u stessa 
sup'a terra. 
come in cielo, 
così in terra. 
sicut in caelo et in 
terra 
Fance avè 'o 
ppane tutt' 'e 
juorne 
Ranne oje u pane 
nuorro e tutti i 
juorni, 
Dùnandi ped oja 
u pana nostru e 
tutti i juorna 
Dacci oggi il 
nostro pane 
quotidiano, 
Panem nostrum 
quotidianum da 
nobis hodie. 
Lèvece 'e 
rièbbete 
perdunacce i 
rebita nuorri, 
e' pardùnandi i 
debiti, 
e rimetti a noi i 
nostri debiti, 
Et dimitte nobis 
debita nostra, 
comme nuje 'e 
llevamme all'ate, 
cumu nue 
perdunammu i 
rebituri nuorri. 
comu nù nc'i 
perdunamu ad i 
debituri nostri. 
come noi li 
rimettiamo ai 
nostri debitori. 
sicut et nos 
dimittimus 
debitoribus nostris. 
Nun nce fa 
spantecà, 
Un ce mannare 
ntra tentazione, 
On nci dassara 
nt'a tentazioni, 
E non ci indurre 
in tentazione, 
Et ne nos inducas in 
temptationem; 
e llevace 'o male 
'a tuorno. 
ma liberacce e ru 
male. 
ma liberandi d'o 
mala 
ma liberaci dal 
male. 
sed libera nos a 
malo. 
Amen. Ammèn. Ammèn. Amen. Amen. 
 
 
6.2  IO SPERIAMO CHE ME LA CAVO E O DIALETO NAPOLITANO 
 
 
Passaremos, a partir deste momento, a exemplificar as características apresentadas 
do dialeto napolitano que encontramos nas redações escritas pelos alunos do 
Professor/Escritor Marcello D’Orta, na obra em análise – Io speriamo che me la cavo: 
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a) uso de palavras e expressões do dialeto napolitano: 
 
...le strade sono tutte sgarrupate (cadenti), i palazzi vecchi e terremotati, c’è solo 
munnizzia  (immondizzia) e siringhe drogate! Tommaso si butta nei bidoni della 
munnizzia, poi viene a scuola e ci porta i pirucchi (pidocchi).; Quando viene la domenica 
mio padre dice che cazzo ci facciamo in questo paese fetente, andiamocene perlomeno a 
Napoli! E cosi ci vestiamo e andiamo a Napoli. Andiamo al Bosco di Capodimonte. 
Facciamo marenna (merenda) 
( em Il paese o la città in cui vivi – páginas 47,48) 
 
...Zitti zitti gli ammarrarono(acciaccarono)l’occhio... 
..Oipá ( ciao papà ), non ti preoccupare, ora li scanniamo come i piecori ( li amazziamo 
come i montoni ) 
...allora facevano i guappi...si sparavano le pose ( si davano delle arie ) 
(em Racconta brevemente il film che ti è piaciuto di più -pagina 10) 
 
...Gesù a me e morto il frato-cuggino (letteralmente “fratello-cugino”. Nella província di 
Napoli il cugino di sangue è quase paragonabile a un fratello.[literalmente “primo-irmão”. 
Na província de Nápoles o primo de sangue é quase comparado a um irmão 
( em Quale, fra le tante parabole di Gesù, preferisci?-2 página 22) 
 
Veramente a palla non si poteva giocare, ma a me che me ne fote?...(che me ne importa- o 
que me importa); Quando giocavo acchiapparella con Totore, lui cadeva sempre, e io gli 
gridavo: “Strunz, sì carut!” (stronzo, sei caduto!- seu merda, você caiu!), ed ero felice. 
(em Come hai trascorso l’estate? páginas 25) 
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 ...allora  mamma  mette  una  tavulella aspartata (un tavolino in disparte- uma mesinha 
separada) dove mangio io e mia sorella; in famiglia all’ora di pranzo ecco quello che si 
mangia: fasuli (fagioli – feijão), brodo di purpo (polipo – polvo), purpo, aulive (olive), 
zuppa di carnacotta,(brodo di carne – caldo de carne) ova (uova – ovos), raù (ragu- 
molho de carne moída) vermicielli aglio e uoglio, suffrito, carcioffoli (carcioffo – 
alcachofra), murtadella, purpette, saciccie, sangue di puorco, puorco ... 
( em In famiglia all’ora di pranzo página 27) 
 
...la passeggiata che mi è piaciuta di più è stata domenica scorsa, che sono andato allo 
scasso ( cimitero delle auto- cimitério de carros); Prima di entrare mi h detto: “Salvatò, 
vedrai che affare faremo! A tuo zio nisciuno ‘o fa fesso! Ancora adda nascere chi fa 
fesso a tuo zio!” (nessuno lo ingana! Ancora dovrà nascere chi riuscirà ad inganarmi 
– ninguém passa para trás! Está para nascer quem conseguirá enganar-me!”); ... e gli 
ha gridato: “Liò, vattene!”, e Lione per fortuna se ne gliuto (se n’è andato). 
( em Narra la passeggiata che ti è piaciuta di più páginas 29,30) 
 
...Però l’uomo viene lo stesso, e lo trascina, lo batte, gli storzella (torce) la coda. 
( em Qual è l’animale che preferisci? página 31) 
 
... ti tiravano le streppe da canno (ti facevano fare una fatica tremenda- era necessário 
estudar muito); Poi dovette pure lasciare la scuola perché il carcere era scuro (perché 
c’era molta miseria- tinha muita miséria); e la famiglia non teneva le rendite spase al sole 
(non viveva di rendita- não vivia de rendas) 
 ( em Mio nonno mi parla di quando era ragazzo página 38) 
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...Mio padre non è tanto vecchio, però è zelluso, tiene il melone in testa ( è calvo, non ha 
un pelo in testa – é careca, não tem um fio de cabelo na cabeça); Mio padre é molto 
povero, i cartoni non bastano, perciò si appiccica (litiga – briga) sempre con mia madre; A 
Pasqua lui porta a casa il piecoro per scannarlo (il montone per ammazzarlo – o carneiro 
para mata-lo), ma esso ci fa sempre pena, e alla fine lo regaliamo sempre. E cosí lui si 
appiccica un’altra volta con mia madre 
che gli dice: “Ma che cazzo o puort a fa ogn’anno stu piecoro comm a te, si po nun tien 
mai o curaggio do scannà?! Io t’scannass’io a te!” (Ma che cazzo lo porti a fare ogni 
anno questo montone con te, se poi non hai il coraggio di ammazzarlo?! Ti ammazzerei io 
a te!”- Mas para quê merda você traz esse carneiro todos os anos se depois não tem 
coragem para mata-lo? Se eu pudesse eu te mataria!” 
( em Fai la presentazione di tuo padre páginas 39,40) 
 
...neppure lo scupatore (spazzino) posso fare; ...e quello mi ha risposto: “Guagliò, fatti i 
cazzi tuoi!”. (ragazzo, fai gli affari tuoi – menino, cuide de sua vida); 
Mio padre dice che Vi senza i pisielli (soldi – dinheiro) non si fa niente nella vita... 
( em Quale mestiere vorresti fare da grande? páginas 41,42) 
 
... Giù al nostro palazzo era venuto il camion del trasporto, e il masto (padrone – chefe) 
gridava: “Scnnit, scnnit! Facit ampress a purtà stà robba abasc, ca io aggia fà natu 
caric!” (Scendete, scendete! Fate presto a portar giù questa roba che devo fare un altro 
carico- Desçam, desçam! Apressem-se a descer estas coisas porque eu tenho um outro 
frete); ... tutto il vico ci salutava: ...dalla puteca (bottega-budega); mio padre mi voleva 
agliutare (aiutare) 
(em Vi racconto un sogno páginas 61,62) 
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...allora mamma a detto miché nun c’ pnsà mò, piens sol a t’ripusà (Michele, non pensarci 
adesso, pensa solo a riposarti- Michele não pense nisso agora, pensa somente em descansar 
um pouco); ... e mamma diceva miché mò nun c’ pnsà, magn! E Michele magnava ( 
Michele, adesso non ci pensare, mangia! E Michele mangiava- Michele não pense nisso 
agora, coma! E Michele comia); ... lui sparava qui chili metteva accoppa (superava) a tutte 
le altre botte del vico. 
( em Racconta come hai trascorso le vacanze di Natale página 8) 
 
... Mi danno trentamila lire alla settimana, più le mazzette se me le abbusco ( le mance se 
me le guadagno – as gorjetas me-as ganho); Certe volte il padrone mi manda a comprare 
dei pezzi davanti al cliente, e dice forte forte per farsi sentire: “Vai dall’autoricambi”, ma 
invece sta abbacchiato (è d’accordo) con quello...; quando si fermano i carabbinieri il 
masto (padrone)mi fa nascondere perché sono minorenne (minore di quattordici anni, età 
consentita per il lavoro)e non potrei faticare; Se resta qualcosa me le astipo (conservo) per 
la partita. 
( em  Hai mai avuto un’esperienza di lavoro? Se sì, racconta le tue impressioni páginas 
71,72) 
 
...Si bisticciano, litigano, si tirano le secce (si lanciano maledizioni, si fanno il malocchio- 
brigam e rogam praga); Il mio maestro pensa che loro sono tutti barbari, e non trase in 
mezzo (non entra nella discussione); Allora, quando vedono che lui non dice niente per lui 
stesso, lo pigliano per fesso  (lo prendono per stupido – o tomam como idiota) – scusate la 
parola; ... in secondi i termosifoni non scaldavano e noi puzzavamo dal freddo (morivamo 
di freddo- morríamos de frio). 
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( em Vi presento la mia aula scolastica  páginas 83,84) 
 
b) adição de consoantes: a questão da doppia em italiano 
 
...Zitti zitti gli ammarrarono(acciaccarono)l’occhio... 
...Così libbera (libera) i suoi amici e saluta la maga Circe 
(em Racconta brevemente il film che ti è piaciuto di più -pagina 10) 
 
...Gesù a me e morto il frato-cuggino (letteralmente “fratello-cugino”. 
( em Quale, fra le tante parabole di Gesù, preferisci?-2 página 22) 
 
... noi ci siamo affitatti un’ ombrellone e la cabbina (cabina) 
 (em Come hai trascorso l’estate? páginas 25) 
 
Quando mio zio che fa il carabbiniere (carabiniere). 
( em In famiglia all’ora di pranzo página 27) 
 
A scuola per darti un dieci non era come adesso , che subbito si danno... 
( em Mio nonno mi parla di quando era ragazzo página 38) 
 
.. : Un oste abbita dirimpetto alla mia casa...; 
 ( em Quale mestiere vorresti fare da grande?página 41) 
 
... Allora per fare più presto mi sono messo sullle spalle tutto il mobbilio 
( em Vi racconto un sogno página 62) 
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Outros problemas encontrados nas redações analisadas que diferem da língua 
italiana oficial (norma culta): 
 
c) concordância verbal: 
 Allora la guerra era finí  (era finita); 
Allora tutta la famiglia piangevano (la famiglia piangeva)... Il giorno dopo lo misero nella 
tomba e lo chiudevano (l’hanno chiuso) con una pietra che neanche Ulk l’avesse potesse 
tolta (l’avrebbe poputo togliere); 
Io sono sicuro che se farei (facesse) il boia riuscirei bene; 
Concordância verbal e ortografia: Io non vedevo l’ora che arrivavano (arrivassero) le 
feste di Natale.; non cela (ce la) facevo più;... che finiva ( finisse)la scuola e incominciavo 
(incominciassero) le feste di Natale; Michele ha detto che lui non a (ha) ucciso mai a 
nessuno; allora la mamma a (ha) detto... Io allora pensavo che quanto (quando) 
leggerebbero (avvessero letto) la letterina di Natale...; Alla Befana Michele non cera 
(c’era)... 
 
d) predominância de uso do passato remoto: 
 
Lui incontrò il dio dei venti, che gli diede um sacchetto con i venti... 
 Alla fine lavarono (passato remoto) il pavimento di sangue con una varrecchina... 
 Lui partì da Quarto al Voturno... ; fece come se fosse; A Marsala trovò i  borboni di 
Napoli e delle due Sicilie e li sconfisse; Poi  salirono; E li sconfissero;... arrivarono a 
Napoli; videro; fuggirono; chiamò; usirono; fecero; divenne 
Ma anche mio patre(padre) si buttò su di lei e la prese; Quando scesero giù um amico di 
mio patre, che era pompiere diede un calcio... 
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e) adição de vogais: 
 
 montagnie (montagne); bagnia  (bagna) La Svizzera... 
vuole sempre che io mi lavo le mani prima di mangiare, ma io faccio finta di andare nel 
bagnio(bagno)... 
 
f) omissão de consoantes: 
 La Svizzera è un picolo (piccolo)paese dell’Europa che si afacia... (afaccia); A (Ha) 
molti laghi e montagnie 
 
g) inversão de letras: 
I delinguenti (delinquenti) della Sicilia... 
Io preferisco  Garibardi(Garibaldi) perché... 
Io  penzo(penso) [e credo] che la donna deve essere uguale...; Mio patre(padre) porta i 
tram adesso...; Allora quella un poco ci penzò(pensò)... 
...Lazzaro, per cuesta (questa) volta ti perdono...; Allora Giuda vite(vide) cuesto (questo) e 
lo andò a tradire. 
Io, l’animale che io preferisco è il porco! La sua famiglia è composta dal cinghiale che 
ringhia e dall’ippipotamo (ippopotamo). Io quando guardo l’ippipotamo rido. 
Quanto (quando) noi stiamo a tavola lui ci dice que quanto (quando) era ragazzo...; 
 
h) uso inadequado de preposição: 
 a Svizzera (in Svizzera) muori più tardi... 
 a Calabria (in Calabria). 
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i) formação de plural: 
Le clinica sono bellissima (le cliniche sono bellissime). 
 
j) omissão do apóstrofo: 
 ...e essendo che in quel paese lospedale (l’ospedale) più vicino stava a Roma...; 
 
k) uso indevido do apóstrofo e inversão de letras: 
 Noi ci siamo affitatti un’ ombrellone (un ombrellone- o apóstrofo é usado apenas para 
nomes feminininos), una seggia (sedia- cadeira) sdraio... 
 
l) ortografia: 
... lo trasforma in prociutto (prosciutto). 
Poi a un tratto la casa sené (se n’è) caduta. 
 
 
  Como já afirmamos anteriormente o Professor Marcello D’Orta optou por não 
corrigir os erros cometidos por seus alunos e publicou os textos na forma original. 
Para uma análise final e um parecer dos textos examinados nos remetemos a Koch 
(2002 ), apresentado no capítulo 5, quando descreve a relação entre fala e escrita e afirma 
que, ao contrário do que acontece com o texto escrito, em que o produtor tem maior tempo 
de planejamento, podendo fazer um rascunho, proceder a revisões, copidescagem etc., o 
texto falado emerge no próprio momento da interação: ele é o seu próprio rascunho.    
   Podemos concluir que os textos apresentados em Io speriamo che me la cavo são 
exemplos típicos de textos característicos da fala, no caso em questão o dialeto napolitano. 
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  Porém, a preocupação do escritor com a língua italiana pode ser evidenciada 
através do seguinte artigo de jornal escrito por Marcello D’Orta (Rassegna Stampa – 
sabato 29 gennaio 2005 – Gazzetta del Sud), onde o escritor expressa a sua defesa do 
vernáculo e tece elogios à Ministra da Educação da Itália usando o dialeto napolitano: 
 
Título: A defesa do vernáculo que usa palavras não traduzíveis em italiano. Elogio ao 
ministro que prescreve o ensino: “Letì, sì ‘nu zucchero, sì ‘nu babà” 
 
“O dialeto é a consciência terrosa de um povo” 
 
Marcello D’Orta 
 
  “Por causa de uma palavra napolitana, o abaixo-assinado arriscou de terminar 
debaixo da ponte, levando consigo mulher e filho, no pescoço dos quais deveria pendurar 
um cartaz com os dizeres: “Reduzidos a este estado por causa do dialeto”. A palavra era 
“scurnacchiàta”, termo que tem diversos significados, de acordo com o contexto no qual 
vem usada; pode de fato significar “scornata”, “svergognata”, mas também “molto furba” 
(muito esperta), “sveglia” (viva), etc. Esta palavrinha, durante anos, foi a causa das minhas 
apreensões, para não dizer angústias. Em uma redação de um meu aluno foi referida a uma 
dietologa (nutricionista) napolitana, a qual chamou o abaixo-assinado em juízo (civil e 
penal) pedindo por danos morais (a acusação era difamação através da imprensa) a bela 
cifra de um bilhão de liras. Um bilhão de liras era quanto valia a minha casa com os seus 
habitantes, e para pagar a dívida teríamos que vender aquela e aqueles (em suma, 
prostituir-nos). Por sorte eu ganhei a causa, a Corte Suprema estabeleceu que um palavrão, 
se expresso em “gíria dialetal”, perde o seu caráter ofensivo, sobretudo se pronunciada por 
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pessoas provindas de um determinado “contexto socio-cultural” (o meu aluno provinha do 
contexto socio-cultural-criminal de Secondigliano). Os leguistas revoltaram-se, porque ao 
contrário de D’Orta, Bossi tinha sido condenado por um “balabiot” (homem de pouco 
valor) dirigido a um magistrado. De acordo com Carroccio, Roma seria mais sensível ao 
dialeto partenopeo que àquele lombardo. De qualquer modo, a sentença teve o merito de 
relançar a questão dialeto. Da qual se está discutindo muito também nestes dias. Sobre as 
falas regionais a cultura italiana talvez seja dividida pela metade. Tem quem – como o 
glotólogo Matteo Giulio Bartoli, da Universidade de Torino – sustenta que é hora de parar 
com a “nostalgia das línguas mortas. Não se pode permitir de ensinar nas escolas o 
piemontese ou o lombardo” depois de toda a fadiga de ter alcançado uma língua nacional. 
Concorda com ele o filólogo Cesare Segre, segundo o qual “o único elemento de coesão 
entre os italianos é justamente a língua italiana”. Eu, modesto professor da escola primária, 
discordo dos glotólogos, filólogos e professores universitários. O dialeto nasce dentro, é a 
língua da intimidade, do habitat, “consciência terrosa” de um povo, cabe ao indivíduo 
falante como a raiz na árvore; nasce na zona, nutre-se no humo, funde-se na própria planta. 
È, em suma, a alma de um povo. Em Nápoles, para dizer que caem quatro gotas, ninguém 
usa o termo “pioviggina” (chuvisco) mas “schizzichéia” enquanto os “schizzi” (esguichos) 
dão já o sentido onomatopéico de gotas de água de nenhuma ou pouca consistência; assim 
para nós “zoccola” é muito mais que uma mulher da vida: é prostituta na alma. O adjetivo 
“sgarrupato” (ao qual devo parte das minhas fortunas editoriais) é contemplado pelos 
dicionários Treccani e Zingarelli, e agrada muito aos franceses. Isto vale, naturalmente, 
para cada região italiana, e bem, a propósito, muito bem, fez o ministro Moratti em 
“pensar” o dialeto dos novos objetivos de aprendizagem dos liceus. Em dialeto escreveram 
Dante, Porta, Belli, Eduardo, Trilussa, Pirandello, Gadda, Goldoni, Di Giacomo. Letizia 
Moratti entendeu uma coisa importantíssima. Ministra Moratti, posso dizer-lhe uma coisa 
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em vernáculo, e não em língua formal? “Letì, sì ‘nu zucchero, sì ‘nu babà!” (Leticia,você é 
um doce, é um babá [doce típico napolitano-nota da tradutora]
1
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1
 Obs: o texto do jornal foi traduzido pela autora 
 




 
118
7  CONCLUSÃO 
 
 
Procuramos desenvolver uma pesquisa que permitisse a interação entre teoria e 
práxis pedagógica, tendo, como cenário, ensino/aprendizagem de língua estrangeira, mais 
especificamente da língua italiana. 
O ensino de qualquer língua precisa passar por alguns fundamentos comuns a 
praticamente todas as línguas: primeiro se aprende a falar a língua materna naturalmente e, 
mais tarde, o aprendizado se dá com a forma escrita dessa língua. Isto cria facilidades 
naturais na fala que acabam por se reproduzir na escrita, sem que se possa considerar, 
como visto por alguns autores como Koch, Luft, Bagno e Cagliari, como um erro. O aluno 
que escreve da forma como fala está acertando a construção do seu raciocínio. Cabe ao 
professor mostrar a ele não que existe ali um erro mas sim que existe uma outra forma de 
se escrever, que segue a norma oficial, ou norma culta. 
Em geral, o aluno desconhece as diferenças, e encontra o caminho mais direto para 
se comunicar. Está, mais uma vez, correto, até que lhe seja apresentada a forma “oficial” 
de escrever aquela determinada palavra ou frase. 
Quando o professor critica e corrige os erros dos alunos, deve levar em 
consideração muito mais os acertos do que os erros, como ficou claro no exemplo da 
palavra abissal: todos os alunos acertaram a resposta, pois escreveram de acordo com a 
oralidade. Como desconheciam a norma oficial, não poderiam ser obrigados a escrever 
corretamente de acordo com ela. Assim, não incorreram em erro. 
No entanto, é preciso que o professor esteja atento a essas questões pois, se por um 
lado, o aluno aprende a escrever lendo e escrevendo, ele precisa conhecer a forma oficial 
de comunicação escrita e esta, somente poderá ser apreendida a partir de muitas leituras e 
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muitas redações ou outras formas de manifestação escrita. É, portanto, na prática 
cotidiana, lendo e escrevendo, que o aluno aprenderá a escrever as palavras corretamente. 
No entanto, o aprendizado de língua estrangeira implica em outras questões, haja 
vista o aluno não ter nascido ou ter sido criado naquela língua. O aprendizado pode ser 
simultâneo, com o aluno aprendendo ao mesmo tempo a fala e a escrita. Também neste 
caso, somente saberá a forma correta de escrever com a prática, e isto, igualmente como 
ocorre com a língua materna, só será ajustado corretamente após muita prática, muito 
exercício de escrita e de leitura. 
Outro aspecto a ser destacado é que, quando existem dialetos, ocorre um fato 
curioso na língua. Quem fala um dialeto conhece a língua comum a outros dialetos 
semelhantes, como ocorre, por exemplo, na Itália, mas, conforme foi observado por 
D’Orta, os alunos cometem erros ao escrever que podem ser considerados, mais 
precisamente, não como erros, mas como reflexos do dialeto local que essas pessoas falam. 
Tão importante quanto nossa observação em sala de aula, sobre como se dá a 
correção do erro escrito em língua estrangeira, é a análise do corpus selecionado por 
Marcello D’Orta, onde constam as redações de seus alunos. Se, para aquelas crianças 
italianas, a língua escrita é um reflexo da língua falada, para um estrangeiro as dificuldades 
serão ainda maiores. D’Orta analisou a escrita das crianças destacando que escreviam 
como falavam o dialeto napolitano. Então, como exigir de um aluno estrangeiro que não 
cometa erros quando os próprios italianos cometem, com freqüência e com naturalidade?  
As dificuldades encontradas pelos alunos na produção de textos orais ou escritos são, 
praticamente, as mesmas, seja na língua estrangeira ou materna. 
A correção não pode visar, apenas, a que o aluno consiga se comunicar, pois tal 
padrão é insuficiente e insatisfatório. Sublinhar a felicidade dos acertos dos alunos, a 
nosso ver, produz resultados mais eficazes do que o deixar passar erros gramaticais, de 
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concordância, de pronúncia etc. O papel do professor, como já enfatizamos, é intermediar 
o processo de construção do conhecimento do aluno, e o professor não pode, 
absolutamente, deixar esse momento tão importante que é a correção, passar despercebido. 
É evidente que concordamos, no tocante à correção, que seja feita de maneira 
genérica, sem destacar a figura do aluno. Está em questão, e concordamos neste aspecto, a 
correção, e não o aluno. Este deve ser incentivado em seus acertos e os erros podem ser 
corrigidos para toda a turma, inclusivamente porque muitas vezes, o erro de um aluno é 
recorrente em outros alunos da mesma turma. 
Entretanto, deixar pequenas falhas ocorrerem em sala de aula acabam por revelar 
um aprendizado fraco e inconsistente. Neste caso, acreditamos e sugerimos que a teoria de 
Piaget será de grande valia para todos os professores. Quando o aluno não consegue 
compreender, é porque precisa de reforço, e o erro não pode nunca ser endossado pelo 
professor. Neste sentido, os acertos devem ser enfatizados, e o professor deve exigir dos 
alunos mais leituras, para que ele se familiarize com a língua oficial. 
Assim sendo, portanto, consideramos que corrigir não pode passar por uma atitude 
paternalista, mas deve, sobretudo, pautar-se pela consciência crítica que todo professor 
deve ter e essa consciência precisa ser transferida a todos os alunos, pois só assim eles 
poderão ser agentes transformadores de seu próprio conhecimento, inclusive no 
aprendizado de línguas estrangeiras. 
Para concluir, salientamos a importância do livro/filme Io speriamo che me la cavo 
para o ensino da língua italiana LE, pois retrata uma cultura italiana mosaica, muitas vezes 
desconhecida pelos próprios italianos, o que fará pelos estrangeiros. Cabe ao professor de 
italiano LE mostrar que não existe uma única língua italiana, mas que existe uma 
variedade, uma multipicidade de línguas que convívem no mesmo território. 
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 E, esperamos que, apesar de todas as diferenças culturais italianas, exemplificadas 
pelo contexto do livro/filme,  os alunos de Marcello D’Orta, assim como os demais 
italianos consigam estabelecer algum tipo de comunicação e realizem seus objetivos; e 
aludindo ao título original do livro – Io speriamo che me la cavo – sobrevivam à todas 
adversidades encontradas. 
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9 ANEXOS 
 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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